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CONTRIBUIC}OES PREVIDENCIARIAS. PRAZO DECADENCIAL
QUINQUENAL SUMULA VINCULANTE DO SUPREMO TRIBUTAL
FEDERAL.

O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade dos artigos 45 e
46, da Lei n° 8.212/91, e determinou que o prazo decadencial para langamento
das contribuicGes previdenciarias deve ser contado nos termos do art. 173, | ou
150, 84°, ambos do CTN.

NULIDADE DO LANCAMENTO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE
DEFESA. OCORRENCIA.

Para ser considerado nulo, o langcamento deve ter sido realizado por pessoa
incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte. Assim, quando ha
absoluta falta de esclarecimentos a respeito da apuracdo do credito tributario, o
lancamento é nulo, por vicio material, por comprometer a ampla defesa do
contribuinte.

ARGUI(;AO DE INCONSTITUCIONALIDADE. MATERIA SUMULADA.
De acordo com o disposto na Sumula n® 02, o CARF ndo € competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

TAXA SELIC. INCIDENCIA. MATERIA SUMULADA.

De acordo com o disposto na Simula CARF n° 04, a partir de 1° de abril de
1995, os juros moratdrios incidentes sobre débitos tributarios administrados
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacao e Custddia
- SELIC para titulos federais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher a

preliminar de decadéncia para declarar extintas as exigéncias lancadas para o periodo de 02/1997
a 11/2001, inclusive, e as competéncias 13/2001 e 03/2002. No mérito, por maioria de votos, em
dar provimento parcial ao recurso voluntario para exonerar a exigéncia fiscal decorrente dos
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 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PRAZO DECADENCIAL QUINQUENAL SÚMULA VINCULANTE DO SUPREMO TRIBUTAL FEDERAL.
 O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46, da Lei nº 8.212/91, e determinou que o prazo decadencial para lançamento das contribuições previdenciárias deve ser contado nos termos do art. 173, I ou 150, §4º, ambos do CTN.
 NULIDADE DO LANÇAMENTO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. OCORRÊNCIA.
 Para ser considerado nulo, o lançamento deve ter sido realizado por pessoa incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte. Assim, quando há absoluta falta de esclarecimentos a respeito da apuração do crédito tributário, o lançamento é nulo, por vício material, por comprometer a ampla defesa do contribuinte.
 ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. MATÉRIA SUMULADA.
 De acordo com o disposto na Súmula nº 02, o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
 TAXA SELIC. INCIDÊNCIA. MATÉRIA SUMULADA.
 De acordo com o disposto na Súmula CARF nº 04, a partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher a preliminar de decadência para declarar extintas as exigências lançadas para o período de 02/1997 a 11/2001, inclusive, e as competências 13/2001 e 03/2002. No mérito, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário para exonerar a exigência fiscal decorrente dos levantamentos FP e FP1. Vencido o Conselheiro Carlos Alberto do Amaral Azeredo, que, no mérito, negou provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano Dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente)
  Cuida-se de Recurso Voluntário de fls. 434/483, interposto contra decisão da DRJ em Belo Horizonte/MG de fls. 424/430, a qual julgou procedente o lançamento referente às contribuições devidas pela empresa à Seguridade Social (cota patronal, adicional para o SAT/RAT, segurados e a Terceiros, ) incidente sobre diversas as remunerações pagas aos segurados empregados, conforme descrito na NFLD DEBCAD 37.056.700-5, de fls. 02/91, lavrado em 23/04/2007, referente às competências de 02/1997 a 10/2005, com ciência da RECORRENTE em 23/04/2007, conforme assinatura do representante legal à fl. 02.
O crédito tributário objeto do presente processo administrativo foi apurado no valor de R$ 630.401,07 já inclusos juros de mora (até o mês da lavratura) e multa de mora no percentual de 15%.
Dispõe o Relatório da NFLD (fls. 98/104) que durante o procedimento de fiscalização foram analisados os seguintes documentos fornecidos pela empresa:
Folhas de pagamento das remunerações pagas, devidas ou creditadas pelo contribuinte a todos os segurados a seu serviço, relativas às competências em destaque.
GFIP de todo período.
Comprovantes de recolhimento.
Notas Fiscais de Serviço.
Demonstrativo Mensal de Lançamento Notas Fiscais fornecido pela empresa.
Assim, constatou-se que o contribuinte não recolheu as contribuições previdenciárias incidentes sobre algumas rubricas pagas aos segurados empregados, quais sejam: (i) abono de férias, e (ii) ajuda de custo. Por entender que tais rubricas fariam parte do salário de contribuição, a fiscalização elaborou os levantamentos AJU e ABO, discriminando os montantes recebidos.
Ademais, comparando os valores constantes na GFIP com a folha de pagamentos e GPS, a fiscalização verificou que em algumas competências houve diferença nas contribuições da parte da empresa e do adicional para o SAT, ensejando os levantamentos FP e FP1. Para efeito de compensação, a fiscalização informou ter considerado os valores retidos das contribuições decorrentes das notas fiscais de serviços.
Além disto, mediante exame da folha de pagamento, a fiscalização constatou que o RECORRENTE não recolheu as contribuições previdenciárias incidente sobre os valores pagos aos autônomos, circunstância que ensejou o levantamento AU. 
Ressalta que o levantamento TE1 corresponde à parte de Terceiros (Salário Educação, INCRA, SESI, SENAI e SEBRAE), apurada sobre as respectivas rubricas que ensejaram os demais lançamentos. 
Por fim, a fiscalização também entendeu por glosar as compensações realizadas nas competências de 12/1997, 01/1998 a 04/1998, por alegar que o contribuinte não apresentou esclarecimentos suficientes.
Além do presente débito, dispõe o relatório fiscal que a fiscalização também deu origem aos seguintes lançamentos (102/103):
AI nº 37.086.192-2, por apresentar GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias (infração ao artigo 32, inciso IV, parágrafo 5°, da Lei n. 8.212/91, com redação dada pela Lei 9.528/97).
AI nº 37.086.193-0, por apresentar GFIP com dados incorretos e omissos campos da GFIP (infração ao artigo 32, inciso IV, parágrafo 6°, da Lei 8.212/91). 
 Al nº 37.086.194-9, informou GFIP em desconformidade com o respectivo Manual de Orientação (infração ao artigo 32, inciso IV, parágrafos 1°. e 2°. da Lei 8.212/91 combinado com o artigo 225, inciso IV do RPS). 
 Al 37.086.195-7, apresentou folhas de pagamento em desacordo com as normas e padrões estabelecidos pelo INSS (infração ao artigo 32, inciso I da Lei 8.212/91).
 Al 37.086.196-5, deixou de destacar nas notas fiscais de serviço a retenção de onze por cento (infração ao artigo 31, parágrafo 1°. da Lei 8.212/9 combinado com o artigo 219, parágrafo 4°. do RPS). 
 Al 37.086.197-3, deixou de apresentar folhas de pagamento (infração ao artigo 33, parágrafo 2° da Lei 8.212/91). 
 Al 37.086.199-O, deixou de elaborar GFIP distintas para cada estabelecimento, por empresa contratante de serviço. (infração ao artigo 32, inciso IV, parágrafo 1°. da Lei 8.212/91). 
 Al 37.086.200-7, deixou de elaborar folhas de pagamento distintas para cada estabelecimento, por empresa contratante no período de 02/1999 a 12/2004 (infração ao artigo 31, parágrafo 5°. da Lei 8.212/91). 
NFLD nº 37.086.201-5 - Refere-se as contribuições sociais previdenciárias devidas à Seguridade Social, arrecadadas pela empresa mediante desconto na remuneração de seus empregados
Destes processos, os AIs nº 37.086.194-9 (processo nº 10680.011946/2007-28) e nº 37.086.193-0 (processo nº 10680.011943/2007-94) foram distribuídas para minha relatoria, e serão julgados em conjunto nessa sessão de julgamento.

Impugnação
A RECORRENTE apresentou sua Impugnação de fls. 204/247 em 11/05/2007. Ante a clareza e precisão didática do resumo da Impugnação elaborada pela DRJ em Belo Horizonte/MG, adota-se, ipsis litteris, tal trecho para compor parte do presente relatório: 
O contribuinte apresentou defesa assinada pelo procurador devidamente constituído, ?s. 198/411, onde contesta o lançamento do crédito mediante os argumentos sintetizados a seguir: 
Inicialmente faz considerações acerca da tempestividade da defesa apresentada. 
Alega a nulidade da notificação, reportando-se a trechos do relatório fiscal que diz serem ininteligíveis. Alega que não houve descrição dos fatos geradores, da contribuição devida e das alíquotas aplicadas. 
Alega que os lançamentos constantes do DAD e DSD sob a rubrica �TER�, sequer consta do relatório fiscal, impossibilitando a defesa da impugnante.  
Transcreve trecho da IN/MPS/SRP n° 3, de 2005 que trata a respeito do Discriminativo Analítico de Débito-DAD e alega que foram suprimidos dados importantes como base de cálculo, alíquota aplicada, e deduções, tornando viciado o lançamento. 
Cita como exemplo de divergência a competência 05/1999 do levantamento FP1 onde está lançado o valor de R$ 1.817,37 na coluna EMP/SAT da planilha e no DAD sob a rubrica n° 12-Empresa, concluindo que, deste modo, tal rubrica cumula duas exações, ou seja, a contribuição sobre a folha e o SAT. 
Cita também que no DAD relativo ao levantamento Abono de Férias atribui-se ao SAT a rubrica n° 13 e alíquota de 3% e que aplicando-se esta alíquota na planilha não faz sentido. 
Postula a decadência de parte do crédito exigido e alega a possibilidade de análise de matéria constitucional pelo órgão administrador de julgamento, sob pena de cerceamento de defesa. 
Alega ilegalidade e inconstitucionalidade do artigo 45, da Lei 8.212/91, reportando-se ao artigo 173, do Código Tributário Nacional e transcreve trechos de julgados relativos a matéria. 
Alega que foi desconsiderada a existência de saldo em favor da impugnante em diversas competências que deixaram de ser abatidas dos débitos lançados posteriormente. Como exemplo, cita a competência 03/99 - saldo favorável no valor de R$4.605,85-que poderia compensar o valor cobrado nas duas competências subseqüentes. 
Requer a produção de prova pericial, nomeia seu perito assistente e formula quesitos no sentido de efetuar todos os créditos da impugnante, alegando que em quase todas as competências a notificada possui créditos maiores que o débito apurado pela fiscalização. 
Alega que o abono de férias apurado pela fiscalização não integra a remuneração pois, refere-se a oitenta horas de trabalho e para que integre a remuneração deveria ser superior a 100 horas mensais, o que corresponderia a vinte dias de trabalho. 
Prossegue questionando a cobrança de contribuições sobre a ajuda de custo e alega que a mesma está em afinamento com o artigo 470, da CLT, tendo sido realizado somente em função da mudança de seus empregados em decorrência de obra a ser realizada conforme documentação que ora se junta. 
Alega a ausência no DAD da rubrica referente ao pagamento a autônomos, o que implica em nulidade da NFLD, ou, alternativamente, o cancelamento do valor correspondente a esta rubrica. 
Alega que a rubrica relativa à parte de terceiros (conforme se infere do DAD, DSD e RL) se divide em dois momentos distintos, competências referentes a TER (1997/1999) e TEI (1999/2005), no entanto, não consta do relatório fiscal a rubrica TER, o que invalida sua cobrança.
Alega a inexistência de débito relativo a Salário Educação e faz considerações acerca da inconstitucionalidade da cobrança do mesmo. 
Alega ilegalidade na cobrança de contribuições para o INCRA e também em relação às contribuições para o SESI , SENAI e SEBRAE, que não poderiam ser exigidas dc prestadores de serviços ante a desvinculação de seus empregados ao regime dos comerciários. 
Argumenta que não ficou provado nos autos do procedimento administrativo em tela o fato gerador do tributo praticado com excesso de poder, infração da lei ou violação do contrato social por parte dos diretores da Recorrente e, dessa forma, devem ser os mesmos excluídos do pólo passivo da NFLD em comento. 
Contesta a utilização da taxa SELIC para a cobrança de juros, tendo em vista sua natureza remuneratória. 
Requer a declaração de nulidade da NFLD pela razoes já expostas, ou, caso não seja declarada -nula, requer o reconhecimento da decadência dos créditos anteriores ir competência 04/2002. 
Requer ainda, o acolhimento do pedido de prova pericial, e, caso seja indeferida a perícia, a juntada posterior das folhas de pagamento, GFIP e GPS referentes a todo o período. 
Solicita a declaração de nulidade dos valores lançados a título de abono de férias e de ajuda de custo, bem como a exclusão das contribuições de Terceiros, por não serem os mesmos devidos pela impugnante. 
Requer a exclusão dos sócios do pólo passivo e a declaração da ilegalidade na utilização da taxa SELIC.

Da Decisão da DRJ
Quando da apreciação do caso, a DRJ em Belo Horizonte/MG julgou procedente o lançamento, conforme ementa abaixo (fls. 424/430): 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRÍAS 
Período de apuração: 01/02/1997 a 31/10/2005 
DECADÊNCIA. ARGUIÇÁO DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI NA ESFERA ADMINISTRATIVA. NAO CABIMENTO. FOLHA DE PAGAMENTO. JUROS DE MORA. SELIC
O prazo decadencial para apuração e constituição do crédito previdenciário é de dez anos.
Não cabe discussão no âmbito administrativo, de questionamentos relativos à ilegalidade de lei, por se tratar de matéria cujo exame é restrito ao Poder Judiciário. 
Incide contribuição previdenciária sobre o total da remuneração paga ou creditada aos segurados empregados. 
As contribuições previdenciárias e outras importâncias arrecadadas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, pagas com atraso, ficam sujeitas à cobrança de juros de mora de caráter irrelevável, calculados com base na taxa Selic. 
Lançamento Procedente 

Do Recurso Voluntário
A RECORRENTE, devidamente intimada da decisão da DRJ em 05/09/2008 (sexta-feira), conforme AR de fls. 433, apresentou o recurso voluntário de fls. 434/483 em 06/10/2008 (segunda-feira). 
Em suas razões, reiterou os argumentos da Impugnação. 
Este recurso voluntário compôs lote sorteado para este relator em Sessão Pública. 
É o relatório. 

 Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Relator.
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos legais, razões por que dele conheço.

I. PRELIMINAR
I.a. Decadência
Alega o contribuinte que parte dos débitos foi fulminado pela decadência, em razão do transcurso de mais 5 (cinco) anos entre a ocorrência do fato gerador e a data de sua ciência do lançamento. 
Assiste razão ao RECORRENTE. 
A teor da Súmula Vinculante nº 08 do STF, abaixo transcrita, o prazo decadencial aplicável às contribuições previdenciárias é quinquenal e não decenal:
Súmula Vinculante 8: �São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário".
No que tange aos efeitos da súmula vinculante, cumpre lembrar o texto do artigo 103-A, caput, da Constituição Federal que foi inserido pela Emenda Constitucional nº 45/2004. in verbis:
�Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei".
Considerado, portanto, o prazo decadencial quinquenal, resta saber, para o bom emprego do instituto da decadência previsto no CTN, qual o dies a quo aplicável ao caso: se é o estabelecido pelo art. 150, §4º ou pelo art. 173, I, ambos do CTN.
Em 12 de agosto de 2009, o Superior Tribunal de Justiça � STJ julgou o Recurso Especial nº 973.733-SC (2007/0176994-0), com acórdão submetido ao regime do art. 543-C do antigo CPC e da Resolução STJ 08/2008 (regime dos recursos repetitivos), da relatoria do Ministro Luiz Fux, assim ementado:
�PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL .ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.�
Portanto, sempre que o contribuinte efetue o pagamento antecipado, o prazo decadencial se encerra depois de transcorridos 5 (cinco) anos do fato gerador, conforme regra do art. 150, § 4º, CTN. Na ausência de pagamento antecipado ou nas hipóteses de dolo, fraude ou simulação, o lustro decadencial para constituir o crédito tributário é contado do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos termos do art. 173, I, CTN.
Por ter sido sob a sistemática do art. 543-C do antigo CPC, a decisão acima deve ser observada por este CARF, nos termos do art. 61, §2º, do Regimento Interno do CARF (aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015):
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática dos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
No caso concreto, a questão versa sobre a inclusão de algumas verbas na base de incidência da contribuição previdenciária (abono férias e auxílio de custo), bem como da diferença entre os valores efetivamente recolhidos em GPS e aqueles apurados da análise da folha de pagamento da RECORRENTE (levantamentos FP e FP1). 
Em outros termos, não é imputado ao RECORRENTE a ausência de pagamento referente à contribuição previdenciária no período, mas sim seu adimplemento a menor. Tal circunstância pode ser observada na planilha de fls. 110/111, na qual a própria autoridade fiscal faz um cotejo entre o valor que entendia ser devido e o valor efetivamente recolhido, a ver: 

Em outras competências, apesar de não ter havido valor recolhido mediante GPS, houve a retenção da contribuição em decorrência de nota fiscal de serviço, o que representa uma antecipação do pagamento do tributo na respectiva competência.
Comprovado, portanto, que houve pagamento antecipado das contribuições previdenciárias, circunstância que atrai a contagem do prazo decadencial com base no art. 150, §4 º do CTN. 
Sobre esta questão, entendo ser importante ressaltar que pouco importa para contagem do prazo decadencial o fato do RECORRENTE não ter efetuado nenhum recolhimento antecipado das rubricas relacionadas a ajuda de custo e ou abono férias, nos termos da súmula nº 99 do CARF, que determina que qualquer recolhimento de contribuição previdenciária feito pelo contribuinte nos períodos fiscalizado caracteriza o pagamento antecipado para fins do art. 150, §4º, do CTN, mesmo que uma rubrica específica exigida pela autoridade fiscal não tenha sido incluída na base de cálculo:
Súmula CARF nº 99
Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração.
No entanto, é possível verificar na mesma planilha de fls. 110/127 que não houve pagamento parcial pelo contribuinte nem a retenção da contribuição nas seguintes competências: 09/1997; 04/1999; 12/1999; 13/1999; 01/2000; 13/2000; 01/2001 a 07/2001; 09/2001 a 02/2002. Para estas competências, deve ser aplicada a regra do art. 173, I, do CTN.
Portanto, no caso concreto, as duas regras de contagem do prazo decadencial devem ser aplicadas.
Sendo assim, aplicando-se, primeiro, a regra do art. 150, §4º, CTN (por ser mais benéfica ao contribuinte e por englobar um período maior), o prazo decadencial para constituir o crédito tributário tem início da data de ocorrência do fato gerador, conforme decisão do STJ anteriormente exposta. Considerado que o Auto de Infração em análise compreende o período de 02/1997 a 10/2005, estariam decadentes, por tal regra, todas as competências até 03/2002, posto que o RECORRENTE apenas tomou ciência do lançamento no dia 23/04/2007, conforme assinatura no próprio auto de infração de fls. 2. 
Contudo, no mencionado período, diversas competências já mencionadas não se submetem à regra do art. 150, §4º, do CTN, mas sim à regra do art. 173, I, do mesmo diploma legal, que é a seguinte:
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
Rememorando, as competências que se submetem a tal regra são as seguintes: 09/1997; 04/1999; 12/1999; 13/1999; 01/2000; 13/2000; 01/2001 a 07/2001; 09/2001 a 02/2002. Considerando que a contribuinte tomou ciência do lançamento em 23/04/2007, deve ser reconhecida a decadência dos créditos relativos às competências 09/1997; 04/1999; 12/1999; 13/1999; 01/2000; 13/2000; 01/2001 a 07/2001; 09/2001 a 11/2001; e 13/2001, posto que as obrigações principais referentes a fatos geradores ocorridos ao longo do ano-calendário 2001 teriam o início da contagem do prazo decadencial a partir de 01/01/2002 (�primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado�) e poderiam ser lançados até 01/01/2007, com exceção da competência de dezembro/2001.
Isto porque o prazo para apresentar a GFIP ocorre no mês subsequente àquele em que a remuneração foi paga. Desta forma, as informações relativas ao período 12/2001 são declaradas apenas no ano-calendário 2002, pois transmitidas para o Fisco no mês subsequente aos fatos geradores, sendo certo que somente a partir desse momento (01/2002) é que o lançamento poderia ter sido efetuado. Então, no caso da competência 12/2001, o �primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado� foi o dia 01/01/2003. Assim, o direito da Fazenda de constituir o crédito relativo ao mencionado período de 12/2001 restaria extinto apenas em 01/01/2008, não estando, portanto, atingido pela decadência.
Por sua vez, os débitos referentes às competências 01/2002 e 02/2002 não foram fulminados pela decadência, posto que o termo inicial da contagem do prazo decadencial para o mencionado período foi o dia 01/01/2003, nos termos do art. 173, inciso I, do CTN, e o seu marco final seria 01/01/2008.
Portanto, em razão das ponderações acima, restam fulminadas pela decadência as competências compreendidas entre os períodos 02/1997 a 11/2001, mais as competências 13/2001 e 03/2002.

I.b. Das nulidades do lançamento
Conforme elencado no relatório, o contribuinte alega a nulidade da notificação fiscal de lançamento de débito, ocasionada pelos seguintes fatores: (i) ausência de descrição clara da infração no relatório fiscal; e (ii) imprecisão nas informações contidas no discriminativo analítico de débito. 
No processo administrativo federal são nulos os atos lavrados por pessoa incompetente ou com preterição do direito de defesa, nos termos do art. 59 do Decreto nº 70.235/1972, abaixo transcrito: 
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
§ 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam conseqüência.
§ 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.
Desta forma, para ser considerado nulo, o lançamento deve ter sido realizado por pessoa incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte. Ademais, a violação à ampla defesa deve sempre ser comprovada, ou ao menos demonstrados fortes indícios do prejuízo sofrido pelo contribuinte.
Havendo compreensão dos fatos e fundamentos que levaram à lavratura do auto de infração pelo contribuinte, bem como cumprimento dos requisitos do art. 10 do Decreto nº 70.235/2012, não há como se falar em nulidade do auto de infração. Assim entende o CARF:
AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. 
 Comprovado que o sujeito passivo tomou conhecimento pormenorizado da fundamentação fática e legal do lançamento e que lhe foi oferecido prazo para defesa, não há como prosperar a tese de nulidade por cerceamento do contraditório e da ampla defesa. 
(Acórdão 3301004.756 � 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, Sessão de 20/6/2018, Rel. Liziane Angelotti Meira )
AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE. 
Não se verificando a ocorrência de nenhuma das hipóteses previstas no artigo 59 do Decreto nº 70.235/72 e observados todos os requisitos do artigo 10 do mesmo diploma legal, não há que se falar em nulidade da autuação
(Acórdão nº 3302005.700 � 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária, Sessão 26/7/2018, Rel. Paulo Guilherme Déroulède)
Com relação ao argumento de nulidade do lançamento em razão suposta ausência de clareza do relatório fiscal, que infringiria a diretriz contida no art. 661 da Instrução Normativa da Secretaria da Receita Previdenciária nº 3/2005, entendo que assiste razão ao RECORRENTE. 
Percebe-se que seus principais fundamentos foram de que a descrição do levantamento FP e FP1� Folha de Pagamento e do levantamento TER e TE1 � parte terceiros, não identificou com precisão quais foram os fatos geradores e a alíquota aplicada. Restou comprovado o efetivo prejuízo sofrido pelo RECORRENTE, condição necessária para o reconhecimento da nulidade por cerceamento do direito de defesa.
Com relação ao levantamento FP/FP1, é possível inferir da própria descrição que se trata da diferença de contribuições recolhidas quando comparada com os salários informados na folha de pagamento do contribuinte e o salário-de-contribuição informado nas guias de pagamento. Há, portanto, identificação de qual seria o suposto fato gerador das contribuições previdenciárias.
Ocorre que, apesar de ser possível identificar qual o fato gerador das contribuições, não é possível verificar, com a clareza necessária, a base de cálculo, a alíquota e a metodologia de cálculo adotadas pela fiscalização no que se refere ao lançamento FP e FP1. Explico.
Em um lançamento com base na Folha de Pagamento, caberia a fiscalização elencar, competência-a-competência, o valor dos salários informado na folha de pagamento (base de cálculo), sobre ele aplicar a alíquota especifica de cada uma das contribuições sociais (identificação da alíquota) e, ao final, deduzir do valor obtido a diferença efetivamente recolhida através das GPS. Ainda que a fiscalização adotasse outra metodologia de cálculo, é imprescindível que seja possível que o contribuinte identifique os elementos essenciais do lançamento, previstos no art. 142 do CTN, quais sejam, materialidade tributária, base de cálculo e alíquota. 
Contudo, no presente caso, a fiscalização elaborou planilhas que não permitem a identificação destas informações. Exemplificando, no mês de 02/1997, foram estas as informações apontadas na planilha da fiscalização: 

Observa-se, de início, que não há legenda esclarecendo o que significa cada um dos títulos da coluna, sendo necessário inferi-los através do contexto. Assim, é razoável concluir que no campo folha a coluna REM F PAGTO corresponde aos salários declarados na folha de pagamento, ao passo em que na coluna GPS �VLR. EMP/SAT REC� foi inserido o valor da cota patronal e do adicional para o SAT efetivamente recolhidos, deste modo, o campo EM/SAT RECOLHER � DIFERENÇA corresponderia à subtração das contribuições devidas e aquela que foi recolhida através da GPS. O grande problema é que, matematicamente, não é possível verificar como a fiscalização alcançou a quantia de R$ 1.047,29. Seria ela a aplicação da alíquota de 20% da cota patronal sobre o valor da coluna folha de pagamento subtraído do valor recolhido em GPS? A resposta é não, posto que a aplicação da alíquota de 20% sobre o valor informado no campo �REM P. PAGTO� resultaria no montante de R$ 2.883,00, de modo que a diferença seria de R$ 616,74, e não de R$ 1.047,29 apontada pela fiscalização. Seria essa diferença causada então em razão da aplicação de outra alíquota? Não é possível obter esta resposta, pois em consulta ao DISCRIMINATIVO ANALÍTICO DE DÉBITOS, constata-se que a fiscalização não indicou a alíquota efetivamente utilizada no levantamento FP: (fls. 19) 

Como foi, então, que a fiscalização obteve a quantia de R$ 1.047,29? Consultando as informações constantes nas planilhas anexas ao relatório fiscal, não foi possível para este relator identificar a metodologia utilizada para alcançar a quantia objeto do lançamento.
Deve-se frisar que esta metodologia de cálculo não restou devidamente explicada pela autoridade fiscal no relatório da fiscalização ou em qualquer outro documento que compõe a NFLD, o que contraria as normas atinentes à realização do lançamento tributário, já que implica em nítido cerceamento do direito de defesa do contribuinte.
A mesma situação se repete em todos os meses do lançamento FP e FP1, agravando-se para os meses em que houve retenção das contribuições em nota fiscal. Não há clareza nos cálculos matemáticos realizados pela fiscalização. Para exemplificar o alegado, observa-se o cálculo relativo à competência 09/2004, não atingida pela decadência (fl. 124):

Mais uma vez, não há clareza nos cálculos, pois a falta de legendas e da explicação da metodologia não permite compreender de maneira como foi apurado o crédito tributário. 
Ora, se a remuneração apurada foi de R$ 99.873,79, infere-se que a contribuição devida (considerando parte patronal + SAT, o que não está claro na planilha) seria de R$ 22.993,97 (23%); contudo, se houve uma retenção de R$ 18.317,63 e um recolhimento de R$ 4.573,82, a diferença da contribuição a ser cobrada seria de R$ 102,52 (= R$ 22.993,97 � R$ 18.317,63 � a R$ 4.573,82) e não de R$ 9.358,93 como aponta a planilha.
Ou seja, a forma que o contribuinte teria para entender o valor que lhe estava sendo cobrado passaria por um grande esforço para tentar entender os cálculos realizados pela fiscalização, os quais não estavam acompanhados de nenhuma legenda ou da explicitação da metodologia.
Deste modo, resta evidente que houve cerceamento do direito de defesa do RECORRENTE, na medida em que não foram apresentadas todas as informações essenciais necessárias a validar a constituição do crédito tributário. 
Logo, os levantamentos FP, FP1 padecem de nulidade material, na medida em que violou os requisitos contidos no art. 142 do CTN, abaixo transcrito:
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
 Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional. (Grifou-se)
A identificação da matéria tributável nada mais é do que a transcrição, em linguagem inteligível pelo sujeito passivo, dos fatos ou atos motivadores do lançamento tributário.
E não é sem razão, pois a identificação da matéria tributável tem, precipuamente, duas finalidades: primeiramente, indicar ao sujeito passivo da obrigação tributária que fatos lhe estão sendo imputados, fatos estes que dão azo ao lançamento e, portanto, justificam a imposição da exação tributária; e, ademais, garantir o exercício do direito à ampla defesa e ao contraditório.
Ao não detalhar de forma inteligível a matéria tributável no Relatório Fiscal, nem demonstrar de maneira clara o cálculo do montante do tributo devido, houve claro cerceamento do direito de defesa da RECORRENTE.
Ocorre que tal circunstância não acontece com os levantamentos relativos à contribuição devida a terceiros, quais sejam, TER e TE1, pois o relatório fiscal aponta claramente a alíquota aplicável (5,8%, conforme fl. 101) e as planilhas de cálculos não padecem de nenhum mistério ou esforço maior para encontrar o valor lançado pela fiscalização: basta aplicar a alíquota indicada sobre a remuneração apontada e deduzir o valor já pago a título de contribuições devida a terceiros.
Referida nulidade também não atinge os levantamentos ABO (ABONO DE FÉRIAS), AJU (AJUDA DE CUSTO) e AU (PAGAMENTO AUTÔNOMOS), posto que a autoridade lançadora identificou com clareza quais foram as alíquotas aplicáveis, a base tributável e a materialidade do lançamento. 
No relatório fiscal, verifica-se que os referidos levantamentos tiveram como origem o pagamento destas verbas em desconformidade com os requisitos estipulados pela legislação previdenciária para sua exclusão do conceito de salário-de-contribuição. Por sua vez, há precisa identificação da base de cálculo tributável, conforme observa-se das planilhas de fls. 105/109, a ver:

Já no que se refere as alíquotas aplicáveis, o discriminativo analítico dos débitos (fls. 06/19) é preciso ao informar o percentual aplicado a cada contribuição, conforme exemplo abaixo (fl. 18):

Quanto ao levantamento AU, o mesmo apenas englobou uma competência: a de 02/2005. E o discriminativo analítico de débito é preciso ao indicar a base de cálculo, alíquota e valor do crédito apurado (fl. 19):

Portanto, como exposto, apenas os levantamentos FP e FP1 são materialmente nulos, devendo a análise do voto prosseguir em relação aos demais levantamentos (ABO, AJU, AU, TER e TE1). 

II. MÉRITO
II.a. Do abono de férias
Observa-se do relatório fiscal que a fiscalização entendeu que o abono férias pago pelo RECORRENTE estaria em desacordo com as normas estabelecidas pelos arts. 143 e 144 da CLT, razão pela qual não se enquadraria na hipótese de exclusão do salário de contribuição contida no art. 28, §9º alínea �e� número 6 da Lei nº 8.212/1991. Assim dispõe o relatório fiscal:
a) - Lev - ABO - ABONO DE FÉRIAS - Foi considerado por esta fiscalização como contribuição devida a Previdência Social os valores incidentes sobre as parcelas "Abono de Férias" paga aos seus empregados por força de clausula contida em Acordos Coletivos de Trabalho, celebrada entre a Dinex Engenharia Mineral Ltda representando o empregador e o Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Extração de Ferro e Metais Básicos representando os empregados, com duração anual.
Nos referidos documentos, cuja cópia anexamos, por amostragem, a concessão do abono de férias acha-se condicionado da seguinte forma:
 80 (oitenta) horas de trabalho, a ser calculado sobre o salário contratual.
 80 (oitenta) horas de trabalho, a ser calculado sobre a porção do salário equivalente.
   Somente farão jus ao abono de férias ora ajustados os empregados que demonstrarem assiduidade no período aquisitivo, com o máximo de 03 (três) faltas dentro do período em questão.
Apesar da fiscalização não ter elencado qual foi a característica específica do abono de férias pago pela RECORRENTE que violou as normas contidas na legislação trabalhista, verifica-se dos trechos destacados no relatório fiscal que esta seria a vinculação do abono férias à assiduidade do empregado.
A autoridade fiscal cita o art. 28, 9º, alínea �e�, item 6 da Lei nº 8.212/91 para especificar que apenas não integra o salário de contribuição o abono de férias pago na forma dos arts. 143 e 144 da CLT. Estes últimos dispositivos possuem a seguinte redação:
Art. 143 - É facultado ao empregado converter 1/3 (um terço) do período de férias a que tiver direito em abono pecuniário, no valor da remuneração que lhe seria devida nos dias correspondentes.
§ 1º - O abono de férias deverá ser requerido até 15 (quinze) dias antes do término do período aquisitivo.
§ 2º - Tratando-se de férias coletivas, a conversão a que se refere este artigo deverá ser objeto de acordo coletivo entre o empregador e o sindicato representativo da respectiva categoria profissional, independendo de requerimento individual a concessão do abono.
Art. 144. O abono de férias de que trata o artigo anterior, bem como o concedido em virtude de cláusula do contrato de trabalho, do regulamento da empresa, de convenção ou acordo coletivo, desde que não excedente de vinte dias do salário, não integrarão a remuneração do empregado para os efeitos da legislação do trabalho.
Da leitura dos dispositivos acima, é possível compreender que o abono de férias corresponde a uma verba paga ao empregado quando este converte até 1/3 de suas férias em trabalho e, para isso, receberá o referido abono de férias no valor da remuneração que lhe seria devida nos dias correspondentes trabalhados. Ou seja, este abono é pago quando o empregado �vende� uma parte do seu período de férias. O art. 144 da CLT dispõe que tal abono não integrará a remuneração para efeitos previdenciários caso não exceda 20 dias do salário. 
Contudo, ao analisar o Acordo Coletivo de fl. 161, em sua cláusula 4ª, é possível compreender que o �abono de férias� pago pela RECORRENTE em nada se assemelha com o abono previsto na legislação trabalhista. Conforme citado no relatório fiscal, o abono pago pela RECORRENTE nada mais foi do que um valor correspondente a 80 horas de trabalho do empregado pago somente em decorrência de sua assiduidade. Ou seja, não houve conversão de período de férias, mas sim o pagamento de uma verba �com o objetivo de estimular a assiduidade ao trabalho, (...) independente do abono constitucional�, conforme dispõe a cláusula 4º do Acordo Coletivo. E esta assiduidade era medida com base nas faltas do empregado durante o período aquisitivo.
Ou seja, a verba intitulada �abono de férias� deve integrar a remuneração do empregado para efeitos de apuração da contribuição previdenciária devida, pois não há dispositivo legal que permita a sua exclusão da base de cálculo.

II.b. Ajuda de custo
Com relação ao levantamento AJU, correspondente aos valores supostamente pagos a título de ajuda de custo, a RECORRENTE alega que o lançamento não merece prosperar na medida em que o pagamento foi feito em conformidade com as regras estabelecidas na legislação trabalhista. 
Pois bem, o art. 28, § 9º, alínea �g�, da Lei nº 8.212/91 prevê que a ajuda de custo não integra o salário-de-contribuição apenas quando paga em parcela única, exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT. Veja-se: 
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: (...) § 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) (...)
g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
Portanto, as vantagens pagas pelo empregador ao empregado sob essa denominação de maneira continuada devem integrar o salário-de-contribuição. No presente caso, ao longo do ano de 2005 foram realizados pagamentos mensais, violando a condição estabelecida pela legislação: pagamento em parcela única.
Além disto, é pacífico o entendimento do CARF de que cabe ao RECORRENTE comprovar que o pagamento foi efetuado em razão da mudança de local do trabalho do segurado empregado, conforme ementa abaixo reproduzida:
SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. AJUDA DE CUSTO. FALTA DE COMPROVAÇÃO. A ajuda de custo não integra o salário-de-contribuição apenas quando restar comprovado que foi paga em parcela única e em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado.
Não há nos autos documentação que comprove com clareza a correlação entre o valor pago e os custos decorrentes da mudança de local de trabalho. Em verdade, sequer foi comprovado que os beneficiários efetivamente tiveram que se mudar. 
Ante o exposto, nego provimento ao recurso voluntário, mantendo o lançamento decorrente do levantamento AJU.

II.c. Levantamento Autônomos 
Com relação ao levantamento AU � PAGAMENTO AUTÔNOMO, com exceção dos argumentos de nulidade anteriormente apreciados, a RECORRENTE simplesmente defende que não houve qualquer divergência entre os valores apontados em GFIP e os valores efetivamente recolhidos.
Conformem já exposto, trata-se, em verdade, de um único lançamento referente à competência de 02/2005, que tomou como base o valor de R$ 1.000,00 informado na GFIP do RECORRENTE (fl. 19):
Assim, apesar do RECORRENTE afirmar genericamente que o valor foi efetivamente recolhido, ele não apresentou nenhuma documentação que corroborasse suas alegações, razão pela qual mantenho o lançamento do levantamento AUT.

II.d. Das inconstitucionalidades alegadas � Contribuições devida a terceiros
Destaca-se que a RECORRENTE aduz uma série de argumentos de ordem constitucional que convergem para o pedido de reconhecimento da inconstitucionalidade/ilegalidade das contribuições para o SENAI, SESI e SEBRAE, para o salário-educação e para o INCRA.
Apesar de citar nos tópicos de suas razões de defesa que estaria discutindo a ilegalidade das cobranças acima, não é o que defende no conteúdo de suas alegações.
Em que pese o tópico apresentado pela RECORRENTE, apresentando as razões pela qual acredita que é possível um tribunal administrativo apreciar argumentos de ordem constitucional (fls. 442/446), tal entendimento viola diametralmente o conteúdo da Súmula nº 2 do CARF, abaixo transcrita:
Súmula CARF nº 2 - O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Ou seja, discussão acerca da vigência dos dispositivos legais instituidores das mencionadas contribuições não pode ser afastada por esse órgão julgador. Assim, todas essas alegações de inconstitucionalidade são matérias estranhas à esfera de competência desse colegiado, razão pela qual deixo de apreciar todas as alegações de inconstitucionalidade trazidas, direta ou indiretamente, pela RECORRENTE.
No mais, apesar de serem inteiramente aplicáveis as considerações já expostas neste voto sobre o enunciado da Súmula Carf nº 2, importante apresentar os seguintes esclarecimentos sobre as afirmações apresentadas pela RECORRENTE.

Salário-educação
Com relação ao salário-educação, defende que tal exação não foi recepcionada pela Constituição de 1988, pois não se enquadra nas hipóteses tributárias ali descritas.
Contudo, a questão da constitucionalidade do salário educação está pacificada pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos da Súmula STF nº 732:
É constitucional a cobrança da contribuição do salário-educação, seja sob a Carta de 1969, seja sob a Constituição Federal de 1988, e no regime da Lei 9.424/96. (Dec. 26/11/03, DJ 09.12.2003)
Essa contribuição social do salário educação é devida por todas as empresas, de qualquer ramo de atividade, sem exceção, conforme prevê o art. 212, § 5º, da Constituição de 1988 prevê o recolhimento da contribuição social do salário educação pelas �empresas�, sem exceções:
§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas na forma da lei.
Portanto, infundadas as razões da RECORRENTE.

INCRA
De igual modo, no que diz respeito à contribuição ao INCRA, afirma a RECORRENTE que tal exação teve regra-matriz estabelecida pelo Decreto-Lei n° 1.146/70, que não era o meio adequado para tanto. Nota-se que o pedido da RECORRENTE converge para a inconstitucionalidade da mencionada exação.
O tema envolvendo a contribuição ao INCRA merece destaque apenas para ser esclarecido em razão da alegação de derrogação da legislação referente a tal contribuição.
Considerando que a RECORRENTE além de alegar a inconstitucionalidade das contribuições para o INCRA (matéria estranha a competência do CARF) defende que a mesma não teria sido recepcionada pela Constituição de 1988, já que a União, no que toca à folha de salários, exauriu sua competência ao instituir a Lei n° 8.212/91 que nada dispôs acerca de contribuição ao INCRA, pelo que teria havido derrogação da legislação que regrava tal adicional ao INCRA.
Contudo, não assiste razão à contribuinte.
Sobre o tema, o STJ já definiu (sob a sistemática dos Recursos Repetitivos) que a contribuição ao INCRA não foi extinta por qualquer lei, permanecendo hígida sua cobrança. Neste sentido, transcrevo a tesa firmada após o julgamento do REsp 977.058:
Tema 83:
A parcela de 0,2% (zero vírgula dois por cento) - destinada ao Incra não foi extinta pela Lei 7.787/89 e tampouco pela Lei 8.213/91.
Por ter sido sob a sistemática do art. 543-C do antigo CPC, a decisão acima deve ser observada por este CARF, nos termos do art. 61, §2º, do Regimento Interno do CARF (aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015):
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática dos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
Verifica-se, assim, que o adicional ao INCRA não foi extinto por qualquer lei posterior. Ademais, não foram trazidos elementos pela RECORRENTE a fim de sustentar a sua tese de que a referida contribuição não teria sido recepcionada pela Constituição de 1988. Ainda assim, esta discussão acerca da constitucionalidade da exação esbarraria na já citada Súmula nº 02 deste CARF, conforme exposto.
E nem se diga que a contribuição ao INCRA não seria devida por empresa exclusivamente urbana. 
Na realidade, referida contribuição, assim como a destinada ao SEBRAE, é de intervenção no domínio econômico (CIDE). Neste sentido, o STJ pacificou o entendimento de que a contribuição ao INCRA, justamente por se caracterizar como de intervenção no domínio econômico, pode ser destinada a finalidades não diretamente referidas ao sujeito passivo, o qual não necessariamente é beneficiado com a atuação estatal e nem a ela dá causa (referibilidade). Deste modo, entendeu ser possível a cobrança da contribuição ao INCRA de empresas urbanas. Neste sentido, cito ementa do acórdão proferido no REsp 864378/CE:
TRIBUTÁRIO ? CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO INCRA ? LEI 2.613/55 (ART. 6º, § 4º) ? DL 1.146/70 ? LC 11/71 ? NATUREZA JURÍDICA E DESTINAÇÃO CONSTITUCIONAL ? CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO ? CIDE ? LEGITIMIDADE DA EXIGÊNCIA MESMO APÓS AS LEIS 8.212/91 E 8.213/91 ? COBRANÇA DAS EMPRESAS URBANAS: POSSIBILIDADE ? VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC ? INEXISTÊNCIA.
1. Inexiste omissão no julgado que, implicitamente, emitiu juízo de valor sobre a tese da extinção da contribuição para o INCRA.
Violação do art. 535 do CPC que se afasta.
2. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 770.451/SC (acórdão ainda não publicado), após acirradas discussões, decidiu rever a jurisprudência sobre a matéria relativa à contribuição destinada ao INCRA.
3. Naquele julgamento discutiu-se a natureza jurídica da contribuição e sua destinação constitucional e, após análise detida da legislação pertinente, concluiu-se que a exação não teria sido extinta, subsistindo até os dias atuais e, para as demandas em que não mais se discutia a legitimidade da cobrança, afastou-se a possibilidade de compensação dos valores indevidamente pagos a título de contribuição destinada ao INCRA com as contribuições devidas sobre a folha de salários.
4. Em síntese, estes foram os fundamentos acolhidos pela Primeira Seção:
a) a referibilidade direta NÃO é elemento constitutivo das CIDE's;
b) as contribuições especiais atípicas (de intervenção no domínio econômico) são constitucionalmente destinadas a finalidades não diretamente referidas ao sujeito passivo, o qual não necessariamente é beneficiado com a atuação estatal e nem a ela dá causa (referibilidade). Esse é o traço característico que as distingue das contribuições de interesse de categorias profissionais e de categorias econômicas;
c) as CIDE's afetam toda a sociedade e obedecem ao princípio da solidariedade e da capacidade contributiva, refletindo políticas econômicas de governo. Por isso, não podem ser utilizadas como forma de atendimento ao interesse de grupos de operadores econômicos;
d) a contribuição destinada ao INCRA, desde sua concepção, caracteriza-se como CONTRIBUIÇÃO ESPECIAL DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO, classificada doutrinariamente como CONTRIBUIÇÃO ESPECIAL ATÍPICA (CF/67, CF/69 e CF/88 - art. 149);
e) o INCRA herdou as atribuições da SUPRA no que diz respeito à promoção da reforma agrária e, em caráter supletivo, as medidas complementares de assistência técnica, financeira, educacional e sanitária, bem como outras de caráter administrativo;
f) a contribuição do INCRA tem finalidade específica (elemento finalístico) constitucionalmente determinada de promoção da reforma agrária e de colonização, visando atender aos princípios da função social da propriedade e a diminuição das desigualdades regionais e sociais (art. 170, III e VII, da CF/88);
g) a contribuição do INCRA não possui REFERIBILIDADE DIRETA com o sujeito passivo, por isso se distingue das contribuições de interesse das categorias profissionais e de categorias econômicas;
h) o produto da sua arrecadação destina-se especificamente aos programas e projetos vinculados à reforma agrária e suas atividades complementares. Por isso, não se enquadram no gênero Seguridade Social (Saúde, Previdência Social ou Assistência Social), sendo relevante concluir ainda que: h.1) esse entendimento (de que a contribuição se enquadra no gênero Seguridade Social) seria incongruente com o princípio da universalidade de cobertura e de atendimento, ao se admitir que essas atividades fossem dirigidas apenas aos trabalhadores rurais assentados com exclusão de todos os demais integrantes da sociedade;
h.2) partindo-se da pseudo-premissa de que o INCRA integra a "Seguridade Social", não se compreende por que não lhe é repassada parte do respectivo orçamento para a consecução desses objetivos, em cumprimento ao art. 204 da CF/88;
i) o único ponto em comum entre o FUNRURAL e o INCRA e, por conseguinte, entre as suas contribuições de custeio, residiu no fato de que o diploma legislativo que as fixou teve origem normativa comum, mas com finalidades totalmente diversas;
j) a contribuição para o INCRA, decididamente, não tem a mesma natureza jurídica e a mesma destinação constitucional que a contribuição previdenciária sobre a folha de salários, instituída pela Lei 7.787/89 (art. 3º, I), tendo resistido à Constituição Federal de 1988 até os dias atuais, com amparo no art. 149 da Carta Magna, não tendo sido extinta pela Lei 8.212/91 ou pela Lei 8.213/91.
5. A Primeira Seção do STJ, na esteira de precedentes do STF, firmou entendimento no sentido de que não existe óbice a que seja cobrada, de empresa urbana, a contribuição destinada ao INCRA.
6. Recurso especial improvido.
(REsp 864.378/CE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/12/2006, DJ 05/02/2007, p. 212)
Portanto, não há necessidade de haver uma referibilidade direta, como pretende a RECORRENTE, pois o fato dela se enquadrar no conceito de empresa para fins previdenciários já possibilita a cobrança da contribuição destinada ao INCRA. Sobre o tema, destaco abaixo trecho do voto proferido pelo Conselheiro Cleberson Alex Friess no Acórdão nº 2401-004.990:
c.1) Incra
58. Alega, no caso da contribuição ao Incra, a ausência de previsão constitucional que dê suporte à sua cobrança, uma vez que instituída por lei ordinária, e que tal lei, além de não recepcionada pela Constituição de 1988 ou, quando menos, extinta por leis posteriores, deixou de cumprir os requisitos necessários a exigência do tributo.
59. É tarefa exclusiva do Poder Judiciário avaliar a compatibilidade da norma jurídica em nível legal com os preceitos constitucionais, inclusive quanto à fixação da base de cálculo do tributo, sendo que argumentos desse jaez são inoponíveis na esfera administrativa. Nesse sentido, não só o art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 1972, como também o enunciado da Súmula nº 2, deste Conselho Administrativo, assim redigida:
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
60. De mais a mais, a contribuição devida ao Incra exigida da recorrente encontra sua hipótese de incidência no art. 3º do Decreto-Lei nº 1.146, de 31 de dezembro de 1970, que manteve o adicional a contribuição previdenciária das empresas, originalmente instituído no § 4º do art. 6º da Lei nº 2.613, de 23 de setembro de 1955, cuja alíquota de 0,2% (dois décimos por cento) foi determinada pelo inciso II do art. 15 da Lei Complementar nº 11, de 25 de maio de 1971. A seguir, são transcritos os dispositivos citados:
Lei nº 2.613, de 1955
Art 6º É devida ao S.S.R. a contribuição de 3% (três por cento) sôbre a soma paga mensalmente aos seus empregados pelas pessoas naturais ou jurídicas que exerçam as atividades industriais adiante enumeradas
(...)
§ 4º A contribuição devida por todos os empregadores aos institutos e caixas de aposentadoria e pensões é acrescida de um adicional de 0,3% (três décimos por cento) sôbre o total dos salários pagos e destinados ao Serviço Social Rural, ao qual será diretamente entregue pelos respectivos órgãos arrecadadores.
Decreto-Lei nº 1.146, de 1970
Art 3º É mantido o adicional de 0,4% (quatro décimos por cento) a contribuição previdenciária das emprêsas, instituído no § 4º do artigo 6º da Lei nº 2.613, de 23 de setembro de 1955, com a modificação do artigo 35, § 2º, item VIII, da Lei número 4.863, de 29 de novembro de 1965. (grifei)
Lei Complementar nº 11, de 1971
Art. 15. Os recursos para o custeio do Programa de Assistência ao Trabalhador Rural provirão das seguintes fontes:
(...)
II - da contribuição de que trata o art. 3º do Decreto-lei nº 1.146, de 31 de dezembro de 1970, a qual fica elevada para 2,6% (dois e seis décimos por cento), cabendo 2,4% (dois e quatro décimos por cento) ao FUNRURAL.
(...)
61. A sequência no tempo das leis que regem essa contribuição causou inúmeros debates sobre a manutenção da sua exigibilidade após a edição da Lei nº 7.787, de 30 de junho de 1989, e de outras que a sucederam, que vieram a modificar a legislação de custeio da Previdência Social.
62. Ao final, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) pacificou a matéria no sentido da legitimidade da cobrança da parcela de 0,2% destinada ao Incra, porquanto a contribuição não foi extinta pela Lei nº 7.787, de 1989, nem pela Lei nº 8.212, de 1991.
63. Mais que isso, de acordo com a nova ordem constitucional, a natureza jurídica da exação corresponde a uma contribuição de intervenção no domínio econômico, com a finalidade específica de promoção da reforma agrária e de colonização, visando atender aos princípios da função social da propriedade e à diminuição das desigualdades regionais e sociais.
64. Há, por conseguinte, uma referibilidade apenas indireta quanto à sujeição passiva, em que os contribuintes eleitos pela lei não são necessariamente os beneficiários diretos do resultado da atividade estatal que se busca implementada com o tributo.
65. Vê-se que a sujeição passiva da contribuição ao Incra não oferece maiores dificuldades, na medida em que não sofreu alteração ao longo do tempo, vinculada que sempre foi, desde a sua origem como adicional da contribuição previdenciária, ao conceito amplo de empresa previsto no direito previdenciário.
66. De sorte que a recorrente, tendo em vista o art. 15 da Lei nº 8.212, de 1991, amolda-se ao conceito de empresa para fins de sujeição passiva da contribuição devida ao Incra.
Sendo assim, não merece prosperar o inconformismo da RECORRENTE.

SENAI, SESI e SEBRAE
Quanto à contribuição ao SENAI, SESI e SEBRAE, afirma a RECORRENTE que a natureza da exação (contribuição) tem como característica exatamente a vinculação de sua receita a uma atividade e a referibilidade dessa atividade com o sujeito passivo. Assim, pelo fato de ser uma empresa prestadora de serviços, seria absolutamente indevida a cobrança de tais contribuições, que são destinadas a órgãos direcionados ao �comércio� (sic). Com isso, verifica-se que a RECORRENTE pretende discutir questão constitucional do tributo (vinculação e referibilidade), o que não pode ser realizado nesta via. Referida questão já foi decidida anteriormente por esta mesma Turma, conforme trecho da ementa abaixo, que é parte do acórdão relatado pela ilustre Conselheira Dione Jesabel Wasilewski.
ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES
Período de apuração: 01/01/2003 a 30/09/2003
(...)
SESC. SENAC. SEBRAE. SUJEIÇÃO PASSIVA. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ADMINISTRATIVA.
A alegação de que prestadoras de serviço não podem integrar o pólo passivo da obrigação de pagar contribuições a terceiros, por não estarem entre as categorias representadas pelas entidades em benefício de quem elas são cobradas, equivale a atribuir a pecha de inconstitucionalidade à legislação tributária, matéria fora do âmbito de competência do CARF (Enunciado nº 02 da Súmula CARF).
(...)
(acórdão nº 2201-004.499, de 09/05/2018)
O tema envolvendo a contribuição ao SEBRAE merece destaque apenas para ser esclarecido o que a legislação prevê quanto aos sujeitos passivos de tal exação, pois a contribuinte defende ser indevida a sua cobrança pelo fato dela não se enquadrar como sujeito passivo de tal contribuição (Micro ou Pequena Empresa).
O art. 8º da Lei nº 8.029/90, que transformou o Centro Brasileiro de Apoio à Pequena e Média Empresa � CEBRAE em serviço social autônomo, instituiu em seu §3º o adicional às alíquotas das contribuições sociais relativas às entidades de que trata o art. 1º do Decreto-Lei no 2.318/1986 (SENAI, SENAC, SESI e SESC):
�Art. 8° É o Poder Executivo autorizado a desvincular, da Administração Pública Federal, o Centro Brasileiro de Apoio à Pequena e Média Empresa - CEBRAE, mediante sua transformação em serviço social autônomo.
(...)
§ 3º Para atender à execução das políticas de apoio às micro e às pequenas empresas, de promoção de exportações e de desenvolvimento industrial, é instituído adicional às alíquotas das contribuições sociais relativas às entidades de que trata o art. 1o do Decreto-Lei no 2.318, de 30 de dezembro de 1986, de:
(...)�
Ou seja, os sujeitos passivos da contribuição ao SEBRAE são exatamente as mesmas empresas contribuintes para o SESI, SENAI, SESC e SENAC, não havendo previsão de que somente as Micro e Pequenas Empresas seriam sujeitos passivos da contribuição ao SEBRAE, como defende a RECORRENTE.
Conforme exposto, no que diz respeito à referibilidadem, o STJ, quando do julgamento do REsp 864378/CE, definiu que:
a) a referibilidade direta NÃO é elemento constitutivo das CIDE's;
b) as contribuições especiais atípicas (de intervenção no domínio econômico) são constitucionalmente destinadas a finalidades não diretamente referidas ao sujeito passivo, o qual não necessariamente é beneficiado com a atuação estatal e nem a ela dá causa (referibilidade). Esse é o traço característico que as distingue das contribuições de interesse de categorias profissionais e de categorias econômicas;
Sendo assim, por possuir natureza jurídica interventiva no domínio econômico, a contribuição ao SEBRAE pode ser exigível da RECORRENTE, não havendo que se falar em referibilidade direta. Portanto, não merece prosperar o seu inconformismo.
Por outro lado, uma outra questão foi levantada pela RECORRENTE: a sua não sujeição às contribuições SESI e SENAI pelo fato de ser uma empresa prestadora de serviços.
A RECORRENTE alegou que mencionadas contribuições �são destinadas a órgãos direcionados ao comércio�; contudo, as contribuições ao SESI e ao SENAI são devidas � grosso modo � por empresas do setor industrial.
Contudo, tal afirmação chamou a atenção pois, caso a RECORRENTE seja uma prestadora de serviços, como alega, de fato não deveria contribuir para o SESI e ao SENAI, mas sim ao SESC e o SENAC (vinculados ao comércio), conforme já decidido pelo STJ, de acordo com a Súmula nº 499, abaixo transcrita:
Súmula 499 - As empresas prestadoras de serviços estão sujeitas às contribuições ao Sesc e Senac, salvo se integradas noutro serviço social.
Ademais, o tema já foi objeto de inúmeros acórdãos deste CARF, conforme abaixo:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/02/1997 a 31/08/2005
(...)
SESC. SENAC. PRESTADORAS DE SERVIÇOS.
As empresas prestadoras de serviço são aquelas enquadradas no rol relativo ao art. 577 da CLT, atinente ao plano sindical da Confederação Nacional do Comércio CNC e, portanto, estão sujeitas às contribuições destinadas ao SESC e SENAC. Precedentes: REsp. n. 431.347/SC, Primeira Seção, Rel. Min Luiz Fux, julgado em 23.10.2002; e AgRgRD no REsp 846.686/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 16.9.2010.
(...)
(acórdão nº 2302-003.505, de 02/12/2014)
***
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2004
(...)
EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS. SALÁRIO EDUCAÇÃO. SESC. SENAC. INCRA. SEBRAE. CABIMENTO.
O salário educação é devido pelas empresas prestadores de serviços, nos termos do art. 202, § 5º, da Constituição Federal. Precedentes do STJ.
As empresas prestadoras de serviços recolhem as contribuições para o SESC e SENAC, porquanto enquadradas no plano sindical da Confederação Nacional do Comércio, conforme a classificação do artigo 577 da CLT e seu anexo, nos termos da Súmula nº 499 do STJ.
As empresas prestadoras de serviço estão obrigadas a recolher a contribuição para o SEBRAE, por ser prescindível a contraprestação direta em favor do contribuinte, conforme decisão do Supremo Tribunal Federal em processo com repercussão geral reconhecida.
O objeto da contribuição destinada ao INCRA é custear a política de reforma agrária, beneficiando toda a sociedade e não somente o meio rural, de modo que é devida também pelas empresas urbanas. Precedentes do STJ.
(...)
(acórdão nº 2301-004.373, de 08/12/2015)
No caso, apesar de alegar ser uma prestadora de serviços (o que legitimaria, teoricamente, a cobrança para SESC e SENAC), a RECORRENTE está sendo cobrada nestes autos pelas contribuições ao SESI e ao SENAI. Resta, então, saber se a cobrança objeto destes autos é a correta.
De acordo com o art. 109 e seguintes da IN 971/2009, as entidades ou fundos para os quais o sujeito passivo deverá contribuir são definidas em função de sua atividade econômica, e as respectivas alíquotas são identificadas mediante o enquadramento desta na Tabela de Alíquotas de acordo com código denominado Fundo de Previdência e Assistência Social (FPAS).
A classificação no código FPAS tem por base a atividade principal desenvolvida pela empresa, assim considerada a que constitui seu objeto social, conforme declarado nos atos constitutivos e no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica � CNPJ.
O item 02 do relatório fiscal indica que a RECORRENTE tem por objeto social a atuação na área de mineração e de geologia, sendo a mesma cedente de mão de obra (fl. 98).
Por outro lado, o CNAE da RECORRENTE indicado DAD (fl. 06) é o 4513-6. Em consulta à antiga lista do CNAE (vigente à época), tal número correspondia à seguinte atividade: terraplenagem e outras movimentações de terra. 
Contudo, não foi possível identificar na lista anexa à IN 971/2009 o código FPAS correspondente a tal CNAE (4513-6). Isto porque, a partir de 2006, a esta classificação CNAE foi alterada para o CNAE 2.0.
Em pesquisa na internet, especificamente no site da Secretaria de Fazenda de Belo Horizonte (http://www.fazenda.pbh.gov.br/iss/cnae/tabela.pdf - acesso em 01/04/2020), foi possível encontrar tabela de correspondência entre as classificações antiga e nova do CNAE. Assim, foi possível identificar que o antigo CNAE 4513-6 corresponde aos números 4313-4/00 e 4319-3/00 na classificação CNAE 2.0:


(...)

Tanto que, em consulta ao CNPJ da RECORRENTE, é possível verificar que ela, atualmente, indica como atividade principal o código 4319-3-00, que corresponde a �Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente�, o que corrobora com a informação acima de que tal código corresponde ao antigo CNAE 4513-6 indicado no lançamento.
Pois bem, novamente em consulta à tabela anexa à IN 971/2009, constata-se que o CNAE 4319-3 corresponde ao código FPAS 507. Por sua vez, ao consultar o anexo II da mesma IN, verifica-se que tal código FPAS deve recolher ao SENAI (1,0%) e ao SESI (1,5%), e não ao SENAC e ao SESC.
No DAD (fls. 06 e ss) verifica-se que a autoridade fiscal indicou corretamente o código FPAS 507. Portanto, encontra-se correto o lançamento dessas contribuições devidas a terceiros.

II.e. Da Alegação de Inaplicabilidade da Taxa Selic
A RECORRENTE alega ser indevida a aplicação da correção pela SELIC.
No entanto, de acordo com a Súmula nº 04 deste CARF, sobre os créditos tributários, são devidos os juros moratórios calculados à taxa referencial do SELIC, a conferir:
�SÚMULA CARF Nº 4
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.�
Portanto, não se pode requerer que a autoridade lançadora afaste a aplicação da lei, na medida em que não há permissão ou exceção que autorize o afastamento dos juros moratórios. A aplicação de tal índice de correção e juros moratórios é dever funcional do Fisco.

II.f. Da inclusão de representantes legais 
Em seu Recurso Voluntário a contribuinte reapresentou os argumentos da impugnação sobre a inclusão dos representantes legais no auto de infração, no Relatório dos Co-Responsáveis � REPLEG (fl. 90). Afirma que o Auditor-Fiscal não imputou nenhuma responsabilidade às pessoas físicas sobre os débitos em debate, nem tampouco comprovou ter verificado o preenchimento dos requisitos previstos nos artigos 134, inciso VII, e 135, inciso III, do CTN.  
Assim, defendeu que devem ser excluídos os �co-responsáveis� indicados no REPLEG, sob pena de se �convalidar� ulterior indicação das pessoas físicas na Certidão de Dívida Ativa e propiciar a exigência do débito dessas pessoas sem que haja qualquer demonstração de sua responsabilidade nesta esfera administrativa.
No entanto, é preciso esclarecer que dito REPLEG não atribui responsabilidade tributária às pessoas ali indicadas. Sobre o tema, o CARF já decidiu que referido relatório de vínculos nem comportam discussão no âmbito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente informativa. Sobre o tema, transcrevo o teor da Súmula CARF nº 88:
Súmula CARF nº 88
A Relação de Co-Responsáveis - CORESP", o "Relatório de Representantes Legais - RepLeg" e a "Relação de Vínculos -VÍNCULOS", anexos a auto de infração previdenciário lavrado unicamente contra pessoa jurídica, não atribuem responsabilidade tributária às pessoas ali indicadas nem comportam discussão no âmbito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente informativa. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Portanto, não merece prosperar o inconformismo da RECORRENTE, não merecendo alterações o Relatório de Vínculos anexo ao auto de infração.

III. CONCLUSÃO
Em razão do exposto, voto por DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso voluntário, nos termos das razões acima expostas, para:
Reconhecer a decadência das competências compreendidas entre os períodos 02/1997 a 11/2001 (inclusive), mais as competências 13/2001 e 03/2002; e
Exonerar o lançamento relativo aos levantamentos FP e FP1.
(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim
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levantamentos FP e FP1. Vencido o Conselheiro Carlos Alberto do Amaral Azeredo, que, no
mérito, negou provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes
Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu
Kushiyama, Débora Féfano Dos Santos, Savio Saloméo de Almeida Nobrega, Marcelo Milton da
Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente)

Relatorio

Cuida-se de Recurso Voluntario de fls. 434/483, interposto contra decisdo da DRJ
em Belo Horizonte/MG de fls. 424/430, a qual julgou procedente o lancamento referente as
contribuicbes devidas pela empresa a Seguridade Social (cota patronal, adicional para o
SAT/RAT, segurados e a Terceiros, ) incidente sobre diversas as remuneracdes pagas aos
segurados empregados, conforme descrito na NFLD DEBCAD 37.056.700-5, de fls. 02/91,
lavrado em 23/04/2007, referente as competéncias de 02/1997 a 10/2005, com ciéncia da
RECORRENTE em 23/04/2007, conforme assinatura do representante legal a fl. 02.

O crédito tributario objeto do presente processo administrativo foi apurado no
valor de R$ 630.401,07 ja inclusos juros de mora (até o més da lavratura) e multa de mora no
percentual de 15%.

Dispde o Relatério da NFLD (fls. 98/104) que durante o procedimento de
fiscalizacdo foram analisados os seguintes documentos fornecidos pela empresa:

e Folhas de pagamento das remuneragdes pagas, devidas ou creditadas pelo
contribuinte a todos os segurados a seu servico, relativas as competéncias
em destaque.

e GFIP de todo periodo.

e Comprovantes de recolhimento.

e Notas Fiscais de Servico.

e Demonstrativo Mensal de Lancamento Notas Fiscais fornecido pela
empresa.

Assim, constatou-se que o contribuinte ndo recolheu as contribuigOes
previdenciarias incidentes sobre algumas rubricas pagas aos segurados empregados, quais sejam:
(i) abono de férias, e (ii) ajuda de custo. Por entender que tais rubricas fariam parte do salario de
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contribuicdo, a fiscalizacdo elaborou os levantamentos AJU e ABO, discriminando os montantes
recebidos.

Ademais, comparando os valores constantes na GFIP com a folha de pagamentos
e GPS, a fiscalizagao verificou que em algumas competéncias houve diferenga nas contribuicfes
da parte da empresa e do adicional para o SAT, ensejando os levantamentos FP e FP1. Para
efeito de compensacgdo, a fiscalizagdo informou ter considerado os valores retidos das
contribuicdes decorrentes das notas fiscais de servicos.

Além disto, mediante exame da folha de pagamento, a fiscalizacdo constatou que
0 RECORRENTE néo recolheu as contribuicdes previdenciarias incidente sobre os valores pagos
aos autbnomos, circunstancia que ensejou o levantamento AU.

Ressalta que o levantamento TE1l corresponde a parte de Terceiros (Salario
Educacdo, INCRA, SESI, SENAI e SEBRAE), apurada sobre as respectivas rubricas que
ensejaram os demais langamentos.

Por fim, a fiscalizagdo também entendeu por glosar as compensacdes realizadas
nas competéncias de 12/1997, 01/1998 a 04/1998, por alegar que o contribuinte ndo apresentou
esclarecimentos suficientes.

Além do presente débito, dispde o relatorio fiscal que a fiscalizacdo também deu
origem aos seguintes lancamentos (102/103):

Al n° 37.086.192-2, por apresentar GFIP com dados ndo correspondentes aos fatos
geradores de todas as contribuigdes previdenciarias (infracdo ao artigo 32, inciso 1V,
paragrafo 5°, da Lei n. 8.212/91, com reda¢do dada pela Lei 9.528/97).

Al n° 37.086.193-0, por apresentar GFIP com dados incorretos e omissos campos da GFIP
(infracdo ao artigo 32, inciso IV, paragrafo 6°, da Lei 8.212/91).

Al n° 37.086.194-9, informou GFIP em desconformidade com o respectivo Manual de
Orientagdo (infracdo ao artigo 32, inciso IV, pardgrafos 1°. e 2°. da Lei 8.212/91
combinado com o artigo 225, inciso IV do RPS).

Al 37.086.195-7, apresentou folhas de pagamento em desacordo com as normas e padrées
estabelecidos pelo INSS (infracdo ao artigo 32, inciso | da Lei 8.212/91).

Al 37.086.196-5, deixou de destacar nas notas fiscais de servi¢co a retengdo de onze por
cento (infracdo ao artigo 31, pardgrafo 1°. da Lei 8.212/9 combinado com o artigo 219,
paragrafo 4°. do RPS).

Al 37.086.197-3, deixou de apresentar folhas de pagamento (infracdo ao artigo 33,
paragrafo 2° da Lei 8.212/91).

Al 37.086.199-O, deixou de elaborar GFIP distintas para cada estabelecimento, por
empresa contratante de servigo. (infragdo ao artigo 32, inciso IV, paragrafo 1°. da Lei
8.212/91).

Al 37.086.200-7, deixou de elaborar folhas de pagamento distintas para cada
estabelecimento, por empresa contratante no periodo de 02/1999 a 12/2004 (infracdo ao
artigo 31, paragrafo 5°. da Lei 8.212/91).
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NFLD n° 37.086.201-5 - Refere-se as contribui¢ces sociais previdenciarias devidas a
Seguridade Social, arrecadadas pela empresa mediante desconto na remuneragdo de seus
empregados

Destes processos, 0os Als n® 37.086.194-9 (processo n° 10680.011946/2007-28) e
n° 37.086.193-0 (processo n° 10680.011943/2007-94) foram distribuidas para minha relatoria, e
serdo julgados em conjunto nessa sesséo de julgamento.

Impugnacao

A RECORRENTE apresentou sua Impugnacéo de fls. 204/247 em 11/05/2007.
Ante a clareza e precisdo didatica do resumo da Impugnacdo elaborada pela DRJ em Belo
Horizonte/MG, adota-se, ipsis litteris, tal trecho para compor parte do presente relatério:

O contribuinte apresentou defesa assinada pelo procurador devidamente constituido, fls.
198/411, onde contesta o lancamento do crédito mediante os argumentos sintetizados a
seguir:

Inicialmente faz consideragdes acerca da tempestividade da defesa apresentada.

Alega a nulidade da notificagdo, reportando-se a trechos do relatdrio fiscal que diz serem
ininteligiveis. Alega que ndo houve descrigdo dos fatos geradores, da contribui¢do devida e
das aliquotas aplicadas.

Alega que os lancamentos constantes do DAD e DSD sob a rubrica “TER”, sequer consta
do relatdrio fiscal, impossibilitando a defesa da impugnante.

Transcreve trecho da IN/MPS/SRP n° 3, de 2005 que trata a respeito do Discriminativo
Analitico de Débito-DAD e alega que foram suprimidos dados importantes como base de
calculo, aliquota aplicada, e dedugdes, tornando viciado o langamento.

Cita como exemplo de divergéncia a competéncia 05/1999 do levantamento FP1 onde esta
lancado o valor de R$ 1.817,37 na coluna EMP/SAT da planilha e no DAD sob a rubrica n°
12-Empresa, concluindo que, deste modo, tal rubrica cumula duas exagdes, ou seja, a
contribuigdo sobre a folha e 0 SAT.

Cita também que no DAD relativo ao levantamento Abono de Férias atribui-se ao SAT a
rubrica n° 13 e aliquota de 3% e que aplicando-se esta aliquota na planilha ndo faz sentido.

Postula a decadéncia de parte do crédito exigido e alega a possibilidade de analise de
matéria constitucional pelo drgdo administrador de julgamento, sob pena de cerceamento de
defesa.

Alega ilegalidade e inconstitucionalidade do artigo 45, da Lei 8.212/91, reportando-se ao
artigo 173, do Codigo Tributario Nacional e transcreve trechos de julgados relativos a
matéria.

Alega que foi desconsiderada a existéncia de saldo em favor da impugnante em diversas
competéncias que deixaram de ser abatidas dos débitos lancados posteriormente. Como
exemplo, cita a competéncia 03/99 - saldo favoravel no valor de R$4.605,85-que poderia
compensar o valor cobrado nas duas competéncias subsequentes.
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Da Decisdo da DRJ

Requer a producdo de prova pericial, nomeia seu perito assistente e formula quesitos no
sentido de efetuar todos os créditos da impugnante, alegando que em quase todas as
competéncias a notificada possui créditos maiores que o débito apurado pela fiscalizacéo.

Alega que o abono de férias apurado pela fiscalizacdo ndo integra a remuneracdo pois,
refere-se a oitenta horas de trabalho e para que integre a remuneracao deveria ser superior a
100 horas mensais, 0 que corresponderia a vinte dias de trabalho.

Prossegue questionando a cobranca de contribui¢des sobre a ajuda de custo e alega que a
mesma esta em afinamento com o artigo 470, da CLT, tendo sido realizado somente em
fungdo da mudanga de seus empregados em decorréncia de obra a ser realizada conforme
documentacdo que ora se junta.

Alega a auséncia no DAD da rubrica referente ao pagamento a autbnomos, o que implica
em nulidade da NFLD, ou, alternativamente, o cancelamento do valor correspondente a esta
rubrica.

Alega que a rubrica relativa a parte de terceiros (conforme se infere do DAD, DSD e RL) se
divide em dois momentos distintos, competéncias referentes a TER (1997/1999) e TEI
(1999/2005), no entanto, ndo consta do relatério fiscal a rubrica TER-, 0 que invalida sua
cobranca.

Alega a inexisténcia de débito relativo a Salario Educagdo e faz consideragdes acerca da
inconstitucionalidade da cobranca do mesmo.

Alega ilegalidade na cobranca de contribui¢ces para 0 INCRA e também em relacdo as
contribuigdes para o SESI , SENAI e SEBRAE, que ndo poderiam ser exigidas dc
prestadores de servicos ante a desvinculacdo de seus empregados ao regime dos
comerciarios.

Argumenta que ndo ficou provado nos autos do procedimento administrativo em tela o fato
gerador do tributo praticado com excesso de poder, infracdo da lei ou violagdo do contrato
social por parte dos diretores da Recorrente e, dessa forma, devem ser os mesmos excluidos
do pélo passivo da NFLD em comento.

Contesta a utilizagdo da taxa SELIC para a cobranca de juros, tendo em vista sua natureza
remuneratoria.

Requer a declaragdo de nulidade da NFLD pela razoes ja expostas, ou, caso ndo seja
declarada -nula, requer o reconhecimento da decadéncia dos créditos anteriores ir
competéncia 04/2002.

Requer ainda, o acolhimento do pedido de prova pericial, e, caso seja indeferida a pericia, a
juntada posterior das folhas de pagamento, GFIP e GPS referentes a todo o periodo.

Solicita a declaracdo de nulidade dos valores langados a titulo de abono de férias e de ajuda
de custo, bem como a exclusdo das contribuicdes de Terceiros, por ndo serem 0S Mesmos
devidos pela impugnante.

Requer a exclusao dos sécios do polo passivo e a declaragdo da ilegalidade na utilizagdo da
taxa SELIC.
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Quando da apreciacao do caso, a DRJ em Belo Horizonte/MG julgou procedente
o langamento, conforme ementa abaixo (fls. 424/430):

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Periodo de apuracdo: 01/02/1997 a 31/10/2005

DECADENCIA. ARGUICAO DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE DE
LEl NA ESFERA ADMINISTRATIVA. NAO CABIMENTO. FOLHA DE
PAGAMENTO. JUROS DE MORA. SELIC

O prazo decadencial para apuragao e constituicdo do crédito previdenciario é de dez anos.

N&o cabe discussdo no &mbito administrativo, de questionamentos relativos a ilegalidade de
lei, por se tratar de matéria cujo exame € restrito ao Poder Judiciério.

Incide contribuicdo previdenciaria sobre o total da remuneragdo paga ou creditada aos
segurados empregados.

As contribuicBes previdenciarias e outras importancias arrecadadas pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil, pagas com atraso, ficam sujeitas a cobranga de juros de mora de
carater irrelevavel, calculados com base na taxa Selic.

Lancamento Procedente

Do Recurso Voluntério

A RECORRENTE, devidamente intimada da decisdo da DRJ em 05/09/2008
(sexta-feira), conforme AR de fls. 433, apresentou o recurso voluntario de fls. 434/483 em
06/10/2008 (segunda-feira).

Em suas razdes, reiterou os argumentos da Impugnacao.

Este recurso voluntario comp0s lote sorteado para este relator em Sessdo Publica.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Relator.

O recurso voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos legais, razdes
por que dele conheco.

I. PRELIMINAR
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l.a. Decadéncia

Alega o contribuinte que parte dos débitos foi fulminado pela decadéncia, em
razdo do transcurso de mais 5 (cinco) anos entre a ocorréncia do fato gerador e a data de sua
ciéncia do langamento.

Assiste razdo ao RECORRENTE.

A teor da Sumula Vinculante n® 08 do STF, abaixo transcrita, o prazo decadencial
aplicavel as contribuigdes previdenciarias € quinquenal e ndo decenal:

Stmula Vinculante 8: “Sdo inconstitucionais os pardgrafo unico do artigo 5° do
Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescri¢do e
decadéncia de crédito tributério".

No que tange aos efeitos da simula vinculante, cumpre lembrar o texto do artigo
103-A, caput, da Constituicdo Federal que foi inserido pela Emenda Constitucional n® 45/2004.
in verbis:

“Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderd, de oficio ou por provocacéo,
mediante decisdo de dois tercos dos seus membros, apés reiteradas decisdes sobre
matéria constitucional, aprovar sumula que, a partir de sua publicagdo na imprensa
oficial, tera efeito vinculante em relacdo aos demais érgdos do Poder Judiciario e a
administracdo publica direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem
como proceder a sua revisdo ou cancelamento, na forma estabelecida em lei".

Considerado, portanto, o prazo decadencial quinquenal, resta saber, para 0 bom
emprego do instituto da decadéncia previsto no CTN, qual o dies a quo aplicavel ao caso: se é 0
estabelecido pelo art. 150, 84° ou pelo art. 173, I, ambos do CTN.

Em 12 de agosto de 2009, o Superior Tribunal de Justica — STJ julgou o Recurso
Especial n® 973.733-SC (2007/0176994-0), com acérddo submetido ao regime do art. 543-C do
antigo CPC e da Resolugdo STJ 08/2008 (regime dos recursos repetitivos), da relatoria do
Ministro Luiz Fux, assim ementado:

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A
LANCAMENTO POR HOMOLOGAGAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADENCIA DO DIREITO
DE O FISCO CONSTITUIR O CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL
ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4° e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial quinqlienal para o Fisco constituir o crédito tributério
(lancamento de oficio) conta-se do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
langcamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exacdo ou quando, a despeito da previsdo legal, o0 mesmo inocorre, sem a
constatacao de dolo, fraude ou simulagdo do contribuinte, inexistindo declaragdo prévia
do débito (Precedentes da Primeira Secdo: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux,
julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro
Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP,
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no ambito do Direito Tributario, importa no
perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributario pelo
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langcamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras
juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadéncia do direito de
lancar nos casos de tributos sujeitos ao langcamento de oficio, ou nos casos dos tributos
sujeitos ao lancamento por homologacdo em que o contribuinte ndo efetua o pagamento
antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadéncia e Prescricdo no Direito
Tributario™, 32 ed., Max Limonad, Sao Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo quinguenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto
no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele
em que o langcamento poderia ter sido efetuado” corresponde, iniludivelmente, ao
primeiro dia do exercicio seguinte a ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de
tributos sujeitos a lancamento por homologacéo, revelando-se inadmissivel a aplicacdo
cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4°, e 173, do Codex
Tributario, ante a configuracdo de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto
Xavier, "Do Langamento no Direito Tributério Brasileiro”, 32 ed., Ed. Forense, Rio de
Janeiro, 2005, pags. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro"”, 10? ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pags. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadéncia e
Prescricdo no Direito Tributario”, 3% ed., Max Limonad, S&o Paulo, 2004, pags.
183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a langamento por
homologacdo; (ii) a obrigacdo ex lege de pagamento antecipado das contribuices
previdenciarias ndo restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a
constituicdo dos créditos tributarios respectivos deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios executados, tendo em vista o
decurso do prazo decadencial quinglienal para que o Fisco efetuasse o lancamento de
oficio substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acérddo submetido ao regime do artigo 543-C, do
CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.”

Portanto, sempre que o contribuinte efetue o pagamento antecipado, o prazo
decadencial se encerra depois de transcorridos 5 (cinco) anos do fato gerador, conforme regra do
art. 150, 8 4° CTN. Na auséncia de pagamento antecipado ou nas hipdteses de dolo, fraude ou
simulacdo, o lustro decadencial para constituir o credito tributario é contado do exercicio
seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado, nos termos do art. 173, I, CTN.

Por ter sido sob a sistematica do art. 543-C do antigo CPC, a decisdo acima deve
ser observada por este CARF, nos termos do art. 61, 82° do Regimento Interno do CARF
(aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de junho de 2015):

§ 2° As decisdes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo
Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica dos arts.
543-B e 543-C da Lei n® 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n° 13.105, de
2015 - Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no
julgamento dos recursos no &mbito do CARF.

No caso concreto, a questdo versa sobre a inclusdo de algumas verbas na base de
incidéncia da contribuicdo previdenciaria (abono férias e auxilio de custo), bem como da
diferenga entre os valores efetivamente recolhidos em GPS e aqueles apurados da andlise da
folha de pagamento da RECORRENTE (levantamentos FP e FP1).

Em outros termos, ndo é imputado ao RECORRENTE a auséncia de pagamento
referente a contribuicdo previdenciaria no periodo, mas sim seu adimplemento a menor. Tal
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circunstancia pode ser observada na planilha de fls. 110/111, na qual a propria autoridade fiscal
faz um cotejo entre o valor que entendia ser devido e o valor efetivamente recolhido, a ver:

s — | — |
T i | ' | ?
T FOLHA| i e OB ] T [ T DIFERENCA
CTOMF NOME DEPARTAMENTO T 'ii_-'.FIPTdTE!" "wﬁ.s.FA}il';' VLR.EMP/SAT REG|  VLRLTERG.REG. S.FAH.DID.? IHPHATEI:MER; TERC.REG,
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0997 |Foha de Pagamento-compl. | 52256 I 120,21 30,31
_10/37 |Folha de Pagamento-Geral 17.408 26 114,30 3.083,10] 931,83 114',3:}';"' 11,025 17,90
11/97 |Felha de Pagamento-Geral 17.683 65 110,37 267404 650,19 10629] 144811 36646
12/97_|Foiha de Pagamento-Geral 1349158 ga@z| "2.5:5.25I 65446 9682| _ 8870 476,05
12197 |Glosa de ded indevida I i I R T+
| 13/97 |Folha de Pagamento-Geral 14.263 47 i 1.866,72 495,95 131387 I3
_01/98 |Folha de Pagamento-Geral | 17.544,57 82,32 2815,13 65947, #2a2 1.512,12 381,31
01/88 |Glosa de ded.indevida 2,130,158
02198 |Folha de Pagamento-Geral 17.430,89 8232 T Jama4|  &118d 8242 1.582,56| 389,10
02198 |Glosa de ded.indevida I ] - 1.479,94
03198 | Administagio BH 1.735,00 1,02 - i

Em outras competéncias, apesar de ndo ter havido valor recolhido mediante GPS,
houve a retencdo da contribuicdo em decorréncia de nota fiscal de servico, 0 que representa uma
antecipacdo do pagamento do tributo na respectiva competéncia.

Comprovado, portanto, que houve pagamento antecipado das contribuigdes
previdenciarias, circunstancia que atrai a contagem do prazo decadencial com base no art. 150,
84 °do CTN.

Sobre esta questdo, entendo ser importante ressaltar que pouco importa para
contagem do prazo decadencial o fato do RECORRENTE ndo ter efetuado nenhum recolhimento
antecipado das rubricas relacionadas a ajuda de custo e ou abono férias, nos termos da sumula n°
99 do CARF, que determina que qualquer recolhimento de contribuicdo previdenciaria feito pelo
contribuinte nos periodos fiscalizado caracteriza o pagamento antecipado para fins do art. 150,
84° do CTN, mesmo que uma rubrica especifica exigida pela autoridade fiscal ndo tenha sido
incluida na base de célculo:

Sumula CARF n° 99

Para fins de aplicacdo da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as
contribuigdes previdenciarias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda
que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competéncia do fato
gerador a que se referir a autuacdo, mesmo que ndo tenha sido incluida, na base de
calculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de
infracdo.
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No entanto, € possivel verificar na mesma planilha de fls. 110/127 que ndo houve
pagamento parcial pelo contribuinte nem a retencéo da contribuicdo nas seguintes competéncias:
09/1997; 04/1999; 12/1999; 13/1999; 01/2000; 13/2000; 01/2001 a 07/2001; 09/2001 a 02/2002.
Para estas competéncias, deve ser aplicada a regra do art. 173, I, do CTN.

Portanto, no caso concreto, as duas regras de contagem do prazo decadencial
devem ser aplicadas.

Sendo assim, aplicando-se, primeiro, a regra do art. 150, 84° CTN (por ser mais
benéfica ao contribuinte e por englobar um periodo maior), o prazo decadencial para constituir o
crédito tributario tem inicio da data de ocorréncia do fato gerador, conforme decisdo do STJ
anteriormente exposta. Considerado que o Auto de Infragdo em andlise compreende o periodo de
02/1997 a 10/2005, estariam decadentes, por tal regra, todas as competéncias até 03/2002, posto
que o RECORRENTE apenas tomou ciéncia do langamento no dia 23/04/2007, conforme
assinatura no proprio auto de infracdo de fls. 2.

Contudo, no mencionado periodo, diversas competéncias j& mencionadas ndo se
submetem a regra do art. 150, 84° do CTN, mas sim a regra do art. 173, I, do mesmo diploma
legal, que € a seguinte:

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario extingue-se apés
5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido
efetuado;

Rememorando, as competéncias que se submetem a tal regra sdo as seguintes:
09/1997; 04/1999; 12/1999; 13/1999; 01/2000; 13/2000; 01/2001 a 07/2001; 09/2001 a 02/2002.
Considerando que a contribuinte tomou ciéncia do lancamento em 23/04/2007, deve ser
reconhecida a decadéncia dos créditos relativos as competéncias 09/1997; 04/1999; 12/1999;
13/1999; 01/2000; 13/2000; 01/2001 a 07/2001; 09/2001 a 11/2001; e 13/2001, posto que as
obrigagdes principais referentes a fatos geradores ocorridos ao longo do ano-calendario 2001
teriam o inicio da contagem do prazo decadencial a partir de 01/01/2002 (“primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado”) e poderiam ser
lancados até 01/01/2007, com exce¢do da competéncia de dezembro/2001.

Isto porque o prazo para apresentar a GFIP ocorre no més subsequente aquele em
que a remuneracdo foi paga. Desta forma, as informacdes relativas ao periodo 12/2001 séo
declaradas apenas no ano-calendario 2002, pois transmitidas para o Fisco no més subsequente
aos fatos geradores, sendo certo que somente a partir desse momento (01/2002) é que o
langamento poderia ter sido efetuado. Entdo, no caso da competéncia 12/2001, o “primeiro dia
do exercicio seguinte aquele em que o langcamento poderia ter sido efetuado” foi o dia
01/01/2003. Assim, o direito da Fazenda de constituir o crédito relativo ao mencionado periodo
de 12/2001 restaria extinto apenas em 01/01/2008, ndo estando, portanto, atingido pela
decadéncia.

Por sua vez, os débitos referentes as competéncias 01/2002 e 02/2002 nao foram
fulminados pela decadéncia, posto que o termo inicial da contagem do prazo decadencial para o
mencionado periodo foi o dia 01/01/2003, nos termos do art. 173, inciso |, do CTN, e o seu
marco final seria 01/01/2008.
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Portanto, em razdo das ponderacdes acima, restam fulminadas pela decadéncia as
competéncias compreendidas entre os periodos 02/1997 a 11/2001, mais as competéncias
13/2001 e 03/2002.

I.b. Das nulidades do lancamento

Conforme elencado no relatério, o contribuinte alega a nulidade da notificacdo
fiscal de lancamento de débito, ocasionada pelos seguintes fatores: (i) auséncia de descricao
clara da infracdo no relatorio fiscal; e (ii) imprecisdo nas informagdes contidas no discriminativo
analitico de debito.

No processo administrativo federal sdo nulos os atos lavrados por pessoa
incompetente ou com pretericdo do direito de defesa, nos termos do art. 59 do Decreto n°
70.235/1972, abaixo transcrito:

Art. 59. Séo nulos:
| - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com pretericdo
do direito de defesa.

§ 1° A nulidade de qualquer ato sé prejudica os posteriores que dele diretamente
dependam ou sejam consequéncia.

8§ 2° Na declaracdo de nulidade, a autoridade dira os atos alcancados, e determinara as
providéncias necessarias ao prosseguimento ou solucdo do processo.

Desta forma, para ser considerado nulo, o langamento deve ter sido realizado por
pessoa incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte. Ademais, a violacdo a ampla
defesa deve sempre ser comprovada, ou ao menos demonstrados fortes indicios do prejuizo
sofrido pelo contribuinte.

Havendo compreensdo dos fatos e fundamentos que levaram a lavratura do auto
de infracdo pelo contribuinte, bem como cumprimento dos requisitos do art. 10 do Decreto n°
70.235/2012, n&o ha como se falar em nulidade do auto de infragdo. Assim entende o CARF:

AUTO DE INFRACAO. NULIDADE. CONTRADITORIO E AMPLA DEFESA.

Comprovado que 0 sujeito passivo tomou conhecimento pormenorizado da
fundamentacdo fatica e legal do lancamento e que lhe foi oferecido prazo para defesa,
ndo ha como prosperar a tese de nulidade por cerceamento do contraditério e da ampla
defesa.

(Acérdao 3301004.756 — 3% Camara / 12 Turma Ordinaria, Sessdo de 20/6/2018, Rel.
Liziane Angelotti Meira)

AUTO DE INFRACAO. NULIDADE.

Né&o se verificando a ocorréncia de nenhuma das hipdteses previstas no artigo 59 do
Decreto n® 70.235/72 e observados todos os requisitos do artigo 10 do mesmo diploma
legal, ndo ha que se falar em nulidade da autuagao
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(Acorddo n° 3302005.700 — 3% Camara / 2% Turma Ordinaria, Sessdo 26/7/2018, Rel.
Paulo Guilherme Déroulede)

Com relacdo ao argumento de nulidade do lancamento em razdo suposta auséncia
de clareza do relatorio fiscal, que infringiria a diretriz contida no art. 661 da Instru¢cdo Normativa
da Secretaria da Receita Previdenciaria n® 3/2005, entendo que assiste razdo a0 RECORRENTE.

Percebe-se que seus principais fundamentos foram de que a descricdo do
levantamento FP e FP1- Folha de Pagamento e do levantamento TER e TE1 — parte terceiros,
ndo identificou com precisdo quais foram os fatos geradores e a aliquota aplicada. Restou
comprovado o efetivo prejuizo sofrido pelo RECORRENTE, condi¢do necessaria para o
reconhecimento da nulidade por cerceamento do direito de defesa.

Com relacdo ao levantamento FP/FP1, é possivel inferir da prépria descricdo que
se trata da diferenca de contribuicdes recolhidas quando comparada com os salarios informados
na folha de pagamento do contribuinte e o salario-de-contribuicdo informado nas guias de
pagamento. Ha, portanto, identificacdo de qual seria o suposto fato gerador das contribuicGes
previdenciarias.

Ocorre que, apesar de ser possivel identificar qual o fato gerador das
contribuicGes, ndo é possivel verificar, com a clareza necessaria, a base de calculo, a aliquota e a
metodologia de calculo adotadas pela fiscalizacdo no que se refere ao lancamento FP e FP1.
Explico.

Em um lancamento com base na Folha de Pagamento, caberia a fiscalizacao
elencar, competéncia-a-competéncia, o valor dos salarios informado na folha de pagamento (base
de calculo), sobre ele aplicar a aliquota especifica de cada uma das contribuicdes sociais
(identificacdo da aliquota) e, ao final, deduzir do valor obtido a diferenca efetivamente recolhida
através das GPS. Ainda que a fiscalizacdo adotasse outra metodologia de calculo, é
imprescindivel que seja possivel que o contribuinte identifique os elementos essenciais do
lancamento, previstos no art. 142 do CTN, quais sejam, materialidade tributaria, base de calculo
e aliquota.

Contudo, no presente caso, a fiscaliza¢do elaborou planilhas que ndo permitem a
identificagdo destas informagdes. Exemplificando, no més de 02/1997, foram estas as
informac@es apontadas na planilha da fiscalizacéo:

DINEX ENGENHARIA MINERAL LTDA ] - |
CNPJ:42.920.315/0001-68 ' ' | ] '

— ESTRAT | - DIFERENGA =
COMP ! NCME DEPARTAMENTE _"_'"n'évi'i'.#}iévég" "vl.R'.s.Fau'E"' VLREMP/SAT REC|  VLR.TERC.REC.| S.FAM.DED.| EMP/SAT RECOLHER TERG.REC.
02097 EFulhadE Pagamento-Geral 1'1'_'415‘005' ] 9"2;24'5"” - 226526 571,50 9034 104729 =~ 264,57

Observa-se, de inicio, que ndo ha legenda esclarecendo o que significa cada um
dos titulos da coluna, sendo necessario inferi-los através do contexto. Assim, € razoavel concluir
que no campo folha a coluna REM F PAGTO corresponde aos salarios declarados na folha de
pagamento, ao passo em que na coluna GPS “VLR. EMP/SAT REC” foi inserido o valor da cota
patronal e do adicional para o SAT efetivamente recolhidos, deste modo, o campo EM/SAT
RECOLHER — DIFERENCA corresponderia a subtracdo das contribui¢es devidas e aquela que
foi recolhida através da GPS. O grande problema é que, matematicamente, ndo é possivel
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verificar como a fiscalizagdo alcangou a quantia de R$ 1.047,29. Seria ela a aplicacdo da aliquota
de 20% da cota patronal sobre o valor da coluna folha de pagamento subtraido do valor recolhido
em GPS? A resposta é ndo, posto que a aplicacao da aliquota de 20% sobre o valor informado no
campo “REM P. PAGTO” resultaria no montante de R$ 2.883,00, de modo que a diferenca seria
de R$ 616,74, e ndo de R$ 1.047,29 apontada pela fiscalizagdo. Seria essa diferenca causada
entdo em razdo da aplicacdo de outra aliquota? N&o € possivel obter esta resposta, pois em
consulta ao DISCRIMINATIVO ANALITICO DE DEBITOS, constata-se que a fiscalizagdo néo
indicou a aliquota efetivamente utilizada no levantamento FP: (fls. 19)

Levantamento: FFP - FOLHA DE PAGAMENTO FPAS: 5070 Tipo de Ddbito:
Classificaglo: Perdodo anterior 3 implantacio da GFIP
Competéncla: 021997 SAT: Tarcairos: Moeda Origingria: Real

BASE DE CALCULD:

CREDITOS CONSIDERADDS

RUBRICAS ALIQUOTA APURADO DIVERSOS GRS DEDUZIDOD DIFERENGA
12 Empresa 1.047.29 1.047.29
TOTAL LiQuipo: 1.047 20 1.047,28

Como foi, entdo, que a fiscaliza¢do obteve a quantia de R$ 1.047,29? Consultando
as informagdes constantes nas planilhas anexas ao relatorio fiscal, ndo foi possivel para este
relator identificar a metodologia utilizada para alcancar a quantia objeto do langcamento.

Deve-se frisar que esta metodologia de calculo ndo restou devidamente explicada
pela autoridade fiscal no relatério da fiscalizacdo ou em qualquer outro documento que compde a
NFLD, o que contraria as normas atinentes a realizacdo do lancamento tributério, ja que implica
em nitido cerceamento do direito de defesa do contribuinte.

A mesma situacdo se repete em todos os meses do lancamento FP e FP1,
agravando-se para 0s meses em que houve retencdo das contribuicbes em nota fiscal. Ndo ha
clareza nos calculos matematicos realizados pela fiscalizacdo. Para exemplificar o alegado,
observa-se o célculo relativo a competéncia 09/2004, ndo atingida pela decadéncia (fl. 124):

COMP [FOLHA DE PAGAMENTO REM.F.PAGTO| 130.SALARIO | P.SEG. | SALFAM, |VLRREC.SEG, VLR.REC |VLRREC.TERC. RETENCAO | EMPISAT| TERC
09104 |Administragéo BH 3.744,82 389,18

: J i 875,32 21719
09/04 [CVRD Carajas 54.978.40 5010,18 1.037.91 3.140,34]
09/04 [CVRD Rio Piracicaba 6.403 39 588,18 1.187.57 w433
09/04 |CVRD Sabara 7.524,55 695,25 5.7 39495
09/04 |CVRD Timbopek 6.61461 155,00 655,87 o'm a®a
09/04 |Mina Germano Samarco 11.168,08 1.066 44 14,09 194‘66 3?1‘39
09/04 |ROM-Rio Doce Manganes 9.439,94 887,55 44,00 1 2?3:34 sos'sa

99.873,79 195,00 u.zszesl 58,08 4.573,82 6.803,95| 18.317.63| 9.350,93

Mais uma vez, ndo ha clareza nos calculos, pois a falta de legendas e da
explicacdo da metodologia ndo permite compreender de maneira como foi apurado o crédito
tributério.

Ora, se a remuneracao apurada foi de R$ 99.873,79, infere-se que a contribuicdo
devida (considerando parte patronal + SAT, o que ndo estd claro na planilha) seria de R$
22.993,97 (23%); contudo, se houve uma retengdo de R$ 18.317,63 e um recolhimento de R$
4.573,82, a diferenca da contribuicdo a ser cobrada seria de R$ 102,52 (= R$ 22.993,97 — R$
18.317,63 —a R$ 4.573,82) e ndo de R$ 9.358,93 como aponta a planilha.
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Ou seja, a forma que o contribuinte teria para entender o valor que Ihe estava
sendo cobrado passaria por um grande esforgo para tentar entender os célculos realizados pela
fiscalizacdo, 0s quais ndo estavam acompanhados de nenhuma legenda ou da explicitacdo da
metodologia.

Deste modo, resta evidente que houve cerceamento do direito de defesa do
RECORRENTE, na medida em que ndo foram apresentadas todas as informacGes essenciais
necessarias a validar a constituicdo do crédito tributario.

Logo, os levantamentos FP, FP1 padecem de nulidade material, na medida em que
violou os requisitos contidos no art. 142 do CTN, abaixo transcrito:

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o crédito
tributario pelo langamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a
verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacéo correspondente, determinar a
matéria tributével, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito
passivo e, sendo caso, propor a aplicacéo da penalidade cabivel.

Paragrafo Unico. A atividade administrativa de lancamento é vinculada e obrigatoria,
sob pena de responsabilidade funcional. (Grifou-se)

A identificacdo da matéria tributavel nada mais € do que a transcricdo, em
linguagem inteligivel pelo sujeito passivo, dos fatos ou atos motivadores do lancamento
tributario.

E ndo é sem razdo, pois a identificacdo da matéria tributavel tem, precipuamente,
duas finalidades: primeiramente, indicar ao sujeito passivo da obrigacéo tributaria que fatos Ihe
estdo sendo imputados, fatos estes que dao azo ao langamento e, portanto, justificam a imposicao
da exacdo tributaria; e, ademais, garantir o exercicio do direito a ampla defesa e ao contraditorio.

Ao ndo detalhar de forma inteligivel a matéria tributavel no Relatério Fiscal, nem
demonstrar de maneira clara o calculo do montante do tributo devido, houve claro cerceamento
do direito de defesa da RECORRENTE.

Ocorre que tal circunstancia ndo acontece com os levantamentos relativos a
contribuicdo devida a terceiros, quais sejam, TER e TE1, pois o relatério fiscal aponta
claramente a aliquota aplicavel (5,8%, conforme fl. 101) e as planilhas de calculos ndo padecem
de nenhum mistério ou esforco maior para encontrar o valor lancado pela fiscalizagdo: basta
aplicar a aliquota indicada sobre a remuneracdo apontada e deduzir o valor ja pago a titulo de
contribuicdes devida a terceiros.

Referida nulidade também ndo atinge os levantamentos ABO (ABONO DE
FERIAS), AJU (AJUDA DE CUSTO) e AU (PAGAMENTO AUTONOMOS), posto que a
autoridade lancadora identificou com clareza quais foram as aliquotas apliciveis, a base
tributavel e a materialidade do langamento.

No relatério fiscal, verifica-se que os referidos levantamentos tiveram como
origem o pagamento destas verbas em desconformidade com o0s requisitos estipulados pela
legislacdo previdenciaria para sua exclusdo do conceito de salario-de-contribuicdo. Por sua vez,
ha precisa identificacdo da base de calculo tributavel, conforme observa-se das planilhas de fls.
105/109, a ver:
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[DINEX ENGENHARIA MINERAL LTOA

CNPJ:42529.315/000168 j: -

AJUDADEGUSTO

COMP __ DOCUMENTO _| VALOR AJUDA DE CUSTO |

i ——
_— osm|Fo|haﬂe_i'agHe'nho T e00 7

07/04|Folha de Pagamento — B0g0 -
! |

| 09104 Foha de Pegamenio | 8000
| 10D4/Fohade Pagamento | 80,00
Ti0A[Foma de Pagamenic | 8000~

1204 Folna de Pagamento I | 1 E—
| 01105 |Folna de Pagamento | 80,00 ~_

__ 0205|Folhade Pagamento | 80,00 -
|—_03105|Folha de Pagamenta T S

Ja no que se refere as aliquotas aplicaveis, o discriminativo analitico dos débitos
(fls. 06/19) é preciso ao informar o percentual aplicado a cada contribuicdo, conforme exemplo

abaixo (fl. 18):

Lovantamenta;  AJU - AJUDA DE CUSTO FPAS: 5070
Classificaglo: Niio declarado em GFIP [sem redugio de multa)

Competincla: 12004 CHAE: 45136 Tercalros: 0078

BASE DE CALCULO:

01 SC Empregfavulsg B80.00
CREDITOS CONSIDERADDS

RUBRICAS ALUODTA APURADD IVERSDS GPS
11 Segurados 800 B3

12 Empresa 20,00 15,00

13 Sat'ai 3,00 2 40

18 Terceirns 5 B0 4B
TOTAL Liauino: 28 44

Tipe de Débito:

Mooda Origindria: Rasl

DEDUZIDD DIFERENGA
&40
16,00
2,40
482

73,44

Quanto ao levantamento AU, o0 mesmo apenas englobou uma competéncia: a de
02/2005. E o discriminativo analitico de débito é preciso ao indicar a base de célculo, aliquota e

valor do crédito apurado (fl. 19):

Lewantamenta: AUT - PAGAMENTD A AUTONOMOS FPAS: 507-0 Tipe de Déblio:
Classificaglio: Declamdo em GFIF (com redugde de multa)
}  Compotdncia: 022005 CMAE: Torcoiros: Mosca Origindria:  Real
BASE DE CALCULO:
03 BC Clnd/AdmiAu 1.000,00
CRED |DE

RUBRICAS ALIGUOTA APURADO OIVERSOS GPS DEDUZIDD DIFERENGA

14 Condadmiaut 20,00 200,00 200,00

1F Contrib indiv 110,00 110,00
310,00

TOTAL LiGUino: 310,00

Portanto, como exposto, apenas os levantamentos FP e FP1 sdo materialmente
nulos, devendo a andlise do voto prosseguir em relacdo aos demais levantamentos (ABO, AJU,

AU, TER e TE1).

Il. MERITO

I1.a. Do abono de férias

Observa-se do relatorio fiscal que a fiscalizagcdo entendeu que o abono férias pago
pelo RECORRENTE estaria em desacordo com as normas estabelecidas pelos arts. 143 e 144 da
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CLT, razdo pela qual ndo se enquadraria na hipotese de exclusdo do salario de contribuicéo
contida no art. 28, §9° alinea “e” niimero 6 da Lei n® 8.212/1991. Assim dispde o relatorio fiscal:

a) - Lev - ABO - ABONO DE FERIAS - Foi considerado por esta fiscalizagio como
contribuicdo devida a Previdéncia Social os valores incidentes sobre as parcelas "Abono
de Férias" paga aos seus empregados por forca de clausula contida em Acordos
Coletivos de Trabalho, celebrada entre a Dinex Engenharia Mineral Ltda representando
o0 empregador e o Sindicato dos Trabalhadores na IndUstria de Extracdo de Ferro e
Metais Bésicos representando os empregados, com duracdo anual.

Nos referidos documentos, cuja cOpia anexamos, por amostragem, a concessdo do
abono de férias acha-se condicionado da seguinte forma:

e 80 (oitenta) horas de trabalho, a ser calculado sobre o salario contratual.

e 80 (oitenta) horas de trabalho, a ser calculado sobre a por¢do do salario
equivalente.

e Somente fardo jus ao abono de férias ora ajustados os empregados que
demonstrarem assiduidade no periodo aquisitivo, com 0 maximo de 03 (trés)
faltas dentro do periodo em questéo.

Apesar da fiscalizacdo ndo ter elencado qual foi a caracteristica especifica do
abono de férias pago pela RECORRENTE que violou as normas contidas na legislacdo
trabalhista, verifica-se dos trechos destacados no relatorio fiscal que esta seria a vinculagdo do
abono férias a assiduidade do empregado.

A autoridade fiscal cita o art. 28, 9°, alinea “e”, item 6 da Lei n°® 8.212/91 para
especificar que apenas ndo integra o salario de contribuicdo o abono de férias pago na forma dos
arts. 143 e 144 da CLT. Estes tltimos dispositivos possuem a seguinte redagao:

Art. 143 - E facultado ao empregado converter 1/3 (um tergo) do periodo de férias a que
tiver direito em abono pecuniério, no valor da remuneracdo que lhe seria devida nos
dias correspondentes.

§ 1° - O abono de férias devera ser requerido até 15 (quinze) dias antes do término do
periodo aquisitivo.

§ 2° - Tratando-se de férias coletivas, a conversao a que se refere este artigo devera ser
objeto de acordo coletivo entre 0 empregador e o sindicato representativo da respectiva
categoria profissional, independendo de requerimento individual a concessdo do abono.

Art. 144. O abono de férias de que trata o artigo anterior, bem como o concedido em
virtude de clausula do contrato de trabalho, do regulamento da empresa, de convencéo
ou acordo coletivo, desde que ndo excedente de vinte dias do salario, ndo integrardo a
remuneracdo do empregado para os efeitos da legislacdo do trabalho.

Da leitura dos dispositivos acima, é possivel compreender que o abono de férias
corresponde a uma verba paga ao empregado quando este converte até 1/3 de suas férias em
trabalho e, para isso, recebera o referido abono de férias no valor da remuneracdo que lhe seria
devida nos dias correspondentes trabalhados. Ou seja, este abono é pago quando o empregado
“vende” uma parte do seu periodo de férias. O art. 144 da CLT dispde que tal abono ndo
integrara a remuneracao para efeitos previdenciarios caso ndo exceda 20 dias do saléario.
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Contudo, ao analisar o Acordo Coletivo de fl. 161, em sua clausula 42, é possivel
compreender que o “abono de férias” pago pela RECORRENTE em nada se assemelha com o
abono previsto na legislacdo trabalhista. Conforme citado no relatério fiscal, o abono pago pela
RECORRENTE nada mais foi do que um valor correspondente a 80 horas de trabalho do
empregado pago somente em decorréncia de sua assiduidade. Ou seja, ndo houve conversdo de
periodo de férias, mas sim o pagamento de uma verba “com 0 objetivo de estimular a
assiduidade ao trabalho, (...) independente do abono constitucional”, conforme dispde a
clausula 4° do Acordo Coletivo. E esta assiduidade era medida com base nas faltas do empregado
durante o periodo aquisitivo.

Ou seja, a verba intitulada “abono de férias” deve integrar a remuneragdo do
empregado para efeitos de apuracdo da contribuicdo previdencidria devida, pois ndo ha
dispositivo legal que permita a sua exclusdo da base de calculo.

I1.b. Ajuda de custo

Com relacdo ao levantamento AJU, correspondente aos valores supostamente
pagos a titulo de ajuda de custo, a RECORRENTE alega que o lancamento ndo merece prosperar
na medida em que o pagamento foi feito em conformidade com as regras estabelecidas na
legislacdo trabalhista.

Pois bem, o art. 28, § 9°, alinea ‘g’, da Lei n°® 8.212/91 prevé que a ajuda de custo
ndo integra o salario-de-contribuicdo apenas quando paga em parcela Unica, exclusivamente em
decorréncia de mudanca de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT. Veja-
se:

Art. 28. Entende-se por salério-de-contribuigdo: (...) 8 9° N&o integram o salério-de-
contribuig8o para os fins desta Lei, exclusivamente (Redagdo dada pela Lei n® 9.528, de
10.12.97) (...)

g) a ajuda de custo, em parcela Unica, recebida exclusivamente em decorréncia de
mudanca de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT; (Redacdo
dada pela Lei n® 9.528, de 10.12.97).

Portanto, as vantagens pagas pelo empregador ao empregado sob essa
denominacdo de maneira continuada devem integrar o salario-de-contribuicdo. No presente caso,
ao longo do ano de 2005 foram realizados pagamentos mensais, violando a condicdo
estabelecida pela legislagdo: pagamento em parcela Unica.

Além disto, é pacifico o entendimento do CARF de que cabe a0 RECORRENTE
comprovar que o pagamento foi efetuado em razéo da mudanca de local do trabalho do segurado
empregado, conforme ementa abaixo reproduzida:

SALARIO-DE-CONTRIBUICAO. AJUDA DE CUSTO. FALTA DE
COMPROVACAO. A ajuda de custo ndo integra o salario-de-contribuicdo apenas
quando restar comprovado que foi paga em parcela Gnica e em decorréncia de mudanca
de local de trabalho do empregado.
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N&o ha nos autos documentacdo que comprove com clareza a correlagdo entre o
valor pago e os custos decorrentes da mudanca de local de trabalho. Em verdade, sequer foi
comprovado que os beneficiarios efetivamente tiveram que se mudar.

Ante 0 exposto, nego provimento ao recurso voluntario, mantendo o langcamento
decorrente do levantamento AJU.

Il.c. Levantamento Autdnomos

Com relagéo ao levantamento AU — PAGAMENTO AUTONOMO, com excegio
dos argumentos de nulidade anteriormente apreciados, a RECORRENTE simplesmente defende
que ndo houve qualquer divergéncia entre os valores apontados em GFIP e os valores
efetivamente recolhidos.

Conformem ja exposto, trata-se, em verdade, de um Unico lancamento referente a
competéncia de 02/2005, que tomou como base o valor de R$ 1.000,00 informado na GFIP do
RECORRENTE (fl. 19):

Assim, apesar do RECORRENTE afirmar genericamente que o valor foi
efetivamente recolhido, ele ndo apresentou nenhuma documentacdo que corroborasse suas
alegacdes, razdo pela qual mantenho o lancamento do levantamento AUT.

I1.d. Das inconstitucionalidades alegadas — Contribui¢fes devida a terceiros

Destaca-se que a RECORRENTE aduz uma série de argumentos de ordem
constitucional que  convergem para 0 pedido de  reconhecimento  da
inconstitucionalidade/ilegalidade das contribuicdes para o SENAI, SESI e SEBRAE, para 0
salario-educacdo e para o INCRA.

Apesar de citar nos tépicos de suas razdes de defesa que estaria discutindo a
ilegalidade das cobrancas acima, ndo € o que defende no contetdo de suas alegacdes.

Em que pese o topico apresentado pela RECORRENTE, apresentando as razdes
pela qual acredita que é possivel um tribunal administrativo apreciar argumentos de ordem
constitucional (fls. 442/446), tal entendimento viola diametralmente o contetdo da Simula n° 2
do CARF, abaixo transcrita:

Stmula CARF n° 2 - O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributéria.

Ou seja, discussdo acerca da vigéncia dos dispositivos legais instituidores das
mencionadas contribuigdes ndo pode ser afastada por esse 6rgdo julgador. Assim, todas essas
alegagcOes de inconstitucionalidade s&o matérias estranhas a esfera de competéncia desse
colegiado, razéo pela qual deixo de apreciar todas as alegacGes de inconstitucionalidade trazidas,
direta ou indiretamente, pela RECORRENTE.
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No mais, apesar de serem inteiramente aplicaveis as consideracdes ja expostas
neste voto sobre o enunciado da Sumula Carf n® 2, importante apresentar os seguintes
esclarecimentos sobre as afirmacdes apresentadas pela RECORRENTE.

i) Salério-educacéo

Com relacdo ao salario-educacdo, defende que tal exagdo ndo foi recepcionada
pela Constituicdo de 1988, pois ndo se enquadra nas hipdteses tributarias ali descritas.

Contudo, a questdo da constitucionalidade do salério educacdo esta pacificada
pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos da Sumula STF n° 732:

E constitucional a cobranga da contribuicdo do salario-educagéo, seja sob a Carta de
1969, seja sob a Constituicdo Federal de 1988, e no regime da Lei 9.424/96. (Dec.
26/11/03, DJ 09.12.2003)

Essa contribuicdo social do salario educacdo é devida por todas as empresas, de
qualquer ramo de atividade, sem excecdo, conforme prevé o art. 212, § 5° da Constituicdo de
1988 prevé o recolhimento da contribui¢ao social do salario educagdo pelas “empresas”, sem
excecoes:

§ 5° A educacdo bésica publica terd como fonte adicional de financiamento a
contribuigdo social do salério-educacdo, recolhida pelas empresas na forma da lei.

Portanto, infundadas as razoes da RECORRENTE.

ii) INCRA

De igual modo, no que diz respeito a contribuicdo ao INCRA, afirma a
RECORRENTE que tal exacao teve regra-matriz estabelecida pelo Decreto-Lei n° 1.146/70, que
ndo era 0 meio adequado para tanto. Nota-se que o pedido da RECORRENTE converge para a
inconstitucionalidade da mencionada exacao.

O tema envolvendo a contribuicdo ao INCRA merece destaque apenas para ser
esclarecido em razdo da alegacdo de derrogacdo da legislacéo referente a tal contribuicéo.

Considerando que a RECORRENTE além de alegar a inconstitucionalidade das
contribui¢bes para o INCRA (matéria estranha a competéncia do CARF) defende que a mesma
ndo teria sido recepcionada pela Constituicdo de 1988, ja que a Unido, no que toca a folha de
salarios, exauriu sua competéncia ao instituir a Lei n° 8.212/91 que nada dispbs acerca de
contribuicdo ao INCRA, pelo que teria havido derrogacdo da legislacdo que regrava tal adicional
ao INCRA.

Contudo, ndo assiste razdo a contribuinte.
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Sobre o tema, 0 STJ ja definiu (sob a sistematica dos Recursos Repetitivos) que a
contribuicdo ao INCRA ndo foi extinta por qualquer lei, permanecendo higida sua cobranga.
Neste sentido, transcrevo a tesa firmada apos o julgamento do REsp 977.058:

Tema 83:

A parcela de 0,2% (zero virgula dois por cento) - destinada ao Incra nao foi extinta pela
Lei 7.787/89 e tampouco pela Lei 8.213/91.

Por ter sido sob a sistematica do art. 543-C do antigo CPC, a decisdo acima deve
ser observada por este CARF, nos termos do art. 61, 82° do Regimento Interno do CARF
(aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de junho de 2015):

§ 2° As decisOes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo
Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica dos arts.
543-B e 543-C da Lei n® 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n° 13.105, de
2015 - Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no
julgamento dos recursos no ambito do CARF.

Verifica-se, assim, que o adicional ao INCRA nao foi extinto por qualquer lei
posterior. Ademais, ndo foram trazidos elementos pela RECORRENTE a fim de sustentar a sua
tese de que a referida contribuicdo ndo teria sido recepcionada pela Constitui¢do de 1988. Ainda
assim, esta discussdo acerca da constitucionalidade da exacgdo esbarraria na ja citada Simula n°
02 deste CARF, conforme exposto.

E nem se diga que a contribuicdo ao INCRA néo seria devida por empresa
exclusivamente urbana.

Na realidade, referida contribuicdo, assim como a destinada ao SEBRAE, é de
intervencdo no dominio econémico (CIDE). Neste sentido, o STJ pacificou o entendimento de
que a contribuicdo ao INCRA, justamente por se caracterizar como de intervencdo no dominio
econémico, pode ser destinada a finalidades ndo diretamente referidas ao sujeito passivo, o qual
ndo necessariamente é beneficiado com a atuacdo estatal e nem a ela da causa (referibilidade).
Deste modo, entendeu ser possivel a cobranca da contribuicdo ao INCRA de empresas urbanas.
Neste sentido, cito ementa do acordao proferido no REsp 864378/CE:

TRIBUTARIO ? CONTRIBUIGAO DESTINADA AO INCRA ? LEI 2.613/55 (ART.
6°, § 4° ? DL 1.146/70 ? LC 11/71 ? NATUREZA JURIDICA E DESTINAGCAO
CONSTITUCIONAL ? CONTRIBUICAO DE INTERVENCAO NO DOMINIO
ECONOMICO ? CIDE ? LEGITIMIDADE DA EXIGENCIA MESMO APOS AS
LEIS 8.212/91 E 8.213/91 ? COBRANCA DAS EMPRESAS URBANAS:
POSSIBILIDADE ? VIOLAGAO DO ART. 535 DO CPC ? INEXISTENCIA.

1. Inexiste omissdo no julgado que, implicitamente, emitiu juizo de valor sobre a tese da
extin¢do da contribuicdo para o INCRA.

Violacdo do art. 535 do CPC que se afasta.

2. A Primeira Secdo desta Corte, no julgamento do EREsp 770.451/SC (ac6rddo ainda
ndo publicado), apés acirradas discussdes, decidiu rever a jurisprudéncia sobre a matéria
relativa a contribuicdo destinada ao INCRA.

3. Naquele julgamento discutiu-se a natureza juridica da contribuigdo e sua destinagdo
constitucional e, apos analise detida da legislagdo pertinente, concluiu-se que a exagéo
ndo teria sido extinta, subsistindo até os dias atuais e, para as demandas em que nao
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mais se discutia a legitimidade da cobranca, afastou-se a possibilidade de compensacéo
dos valores indevidamente pagos a titulo de contribuicdo destinada ao INCRA com as
contribui¢des devidas sobre a folha de salarios.

4. Em sintese, estes foram os fundamentos acolhidos pela Primeira Secéo:
a) a referibilidade direta NAO é elemento constitutivo das CIDE's;

b) as contribuicdes especiais atipicas (de intervencdo no dominio econémico) sdo
constitucionalmente destinadas a finalidades ndo diretamente referidas ao sujeito
passivo, 0 qual ndo necessariamente é beneficiado com a atuacéo estatal e nem a ela da
causa (referibilidade). Esse é o trago caracteristico que as distingue das contribuic6es de
interesse de categorias profissionais e de categorias econémicas;

c) as CIDE's afetam toda a sociedade e obedecem ao principio da solidariedade e da
capacidade contributiva, refletindo politicas econémicas de governo. Por isso, ndo
podem ser utilizadas como forma de atendimento ao interesse de grupos de operadores
econdmicos;

d) a contribuicdo destinada ao INCRA, desde sua concepgdo, caracteriza-se como
CONTRIBUICAO ESPECIAL DE INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO,
classificada doutrinariamente como CONTRIBUICAO ESPECIAL ATIPICA (CF/67,
CF/69 e CF/88 - art. 149);

e) o INCRA herdou as atribuicdes da SUPRA no que diz respeito a promocdo da
reforma agréria e, em carater supletivo, as medidas complementares de assisténcia
técnica, financeira, educacional e sanitéria, bem como outras de carater administrativo;

f) a contribuicio do INCRA tem finalidade especifica (elemento finalistico)
constitucionalmente determinada de promocédo da reforma agraria e de colonizagéo,
visando atender aos principios da funcdo social da propriedade e a diminuicdo das
desigualdades regionais e sociais (art. 170, Il e VII, da CF/88);

g) a contribuicdo do INCRA néo possui REFERIBILIDADE DIRETA com o sujeito
passivo, por isso se distingue das contribui¢des de interesse das categorias profissionais
e de categorias econémicas;

h) o produto da sua arrecadacdo destina-se especificamente aos programas e projetos
vinculados a reforma agraria e suas atividades complementares. Por isso, ndo se
enquadram no género Seguridade Social (Salude, Previdéncia Social ou Assisténcia
Social), sendo relevante concluir ainda que: h.1) esse entendimento (de que a
contribuicdo se enquadra no género Seguridade Social) seria incongruente com o
principio da universalidade de cobertura e de atendimento, ao se admitir que essas
atividades fossem dirigidas apenas aos trabalhadores rurais assentados com excluséo de
todos os demais integrantes da sociedade;

h.2) partindo-se da pseudo-premissa de que o INCRA integra a "Seguridade Social®,
ndo se compreende por que ndo Ihe é repassada parte do respectivo orgamento para a
consecucdo desses objetivos, em cumprimento ao art. 204 da CF/88;

i) 0 Unico ponto em comum entre 0 FUNRURAL e o INCRA e, por conseguinte, entre
as suas contribuicBes de custeio, residiu no fato de que o diploma legislativo que as
fixou teve origem normativa comum, mas com finalidades totalmente diversas;

j) a contribuigdo para o INCRA, decididamente, ndo tem a mesma natureza juridica e a
mesma destinacdo constitucional que a contribuigdo previdenciaria sobre a folha de
salarios, instituida pela Lei 7.787/89 (art. 3°, 1), tendo resistido & Constituicdo Federal
de 1988 até os dias atuais, com amparo no art. 149 da Carta Magna, ndo tendo sido
extinta pela Lei 8.212/91 ou pela Lei 8.213/91.
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5. A Primeira Segdo do STJ, na esteira de precedentes do STF, firmou entendimento no
sentido de que ndo existe ébice a que seja cobrada, de empresa urbana, a contribuicdo
destinada ao INCRA.

6. Recurso especial improvido.

(REsp 864.378/CE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado
em 12/12/2006, DJ 05/02/2007, p. 212)

Portanto, ndo h& necessidade de haver uma referibilidade direta, como pretende a
RECORRENTE, pois o fato dela se enquadrar no conceito de empresa para fins previdenciarios
ja possibilita a cobranca da contribuicdo destinada ao INCRA. Sobre o tema, destaco abaixo
trecho do voto proferido pelo Conselheiro Cleberson Alex Friess no Acorddo n° 2401-004.990:

c.1) Incra

58. Alega, no caso da contribui¢do ao Incra, a auséncia de previsdo constitucional que
dé suporte a sua cobranga, uma vez que instituida por lei ordinéria, e que tal lei, além de
ndo recepcionada pela Constituicdo de 1988 ou, quando menos, extinta por leis
posteriores, deixou de cumprir 0s requisitos necessarios a exigéncia do tributo.

59. E tarefa exclusiva do Poder Judiciario avaliar a compatibilidade da norma juridica
em nivel legal com os preceitos constitucionais, inclusive quanto a fixacdo da base de
calculo do tributo, sendo que argumentos desse jaez sdo inoponiveis na esfera
administrativa. Nesse sentido, ndo sé o art. 26-A do Decreto n° 70.235, de 1972, como
também o enunciado da Simula n° 2, deste Conselho Administrativo, assim redigida:

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

60. De mais a mais, a contribuicdo devida ao Incra exigida da recorrente encontra sua
hipétese de incidéncia no art. 3° do Decreto-Lei n° 1.146, de 31 de dezembro de 1970,
que manteve o adicional a contribuicdo previdenciaria das empresas, originalmente
instituido no § 4° do art. 6° da Lei n® 2.613, de 23 de setembro de 1955, cuja aliquota de
0,2% (dois décimos por cento) foi determinada pelo inciso Il do art. 15 da Lei
Complementar n° 11, de 25 de maio de 1971. A seguir, sdo transcritos os dispositivos
citados:

Lei n°2.613, de 1955

Art 6° E devida ao S.S.R. a contribuicdo de 3% (trés por cento) sobre a soma
paga mensalmente aos seus empregados pelas pessoas naturais ou juridicas que
exercam as atividades industriais adiante enumeradas

()

8§ 4° A contribuicéo devida por todos os empregadores aos institutos e caixas de
aposentadoria e pensdes é acrescida de um adicional de 0,3% (trés décimos por
cento) sdbre o total dos salarios pagos e destinados ao Servico Social Rural, ao
qual seré diretamente entregue pelos respectivos 6rgéos arrecadadores.

Decreto-Lei n° 1.146, de 1970

Art 3° E mantido o adicional de 0,4% (quatro décimos por cento) a contribuic&o
previdencidria das emprésas, instituido no § 4° do artigo 6° da Lei n® 2.613, de
23 de setembro de 1955, com a modificacéo do artigo 35, § 2°, item VIII, da Lei
nimero 4.863, de 29 de novembro de 1965. (grifei)

Lei Complementar n°® 11, de 1971
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Art. 15. Os recursos para o custeio do Programa de Assisténcia ao Trabalhador
Rural provirdo das seguintes fontes:

()

Il - da contribuicdo de que trata o art. 3° do Decreto-lei n° 1.146, de 31 de
dezembro de 1970, a qual fica elevada para 2,6% (dois e seis décimos por
cento), cabendo 2,4% (dois e quatro décimos por cento) ao FUNRURAL.

()

61. A sequéncia no tempo das leis que regem essa contribuicdo causou inimeros
debates sobre a manutencdo da sua exigibilidade ap0s a edigdo da Lei n° 7.787, de 30 de
junho de 1989, e de outras que a sucederam, que vieram a modificar a legislagdo de
custeio da Previdéncia Social.

62. Ao final, o Superior Tribunal de Justi¢a (STJ) pacificou a matéria no sentido da
legitimidade da cobranca da parcela de 0,2% destinada ao Incra, porquanto a
contribuicdo ndo foi extinta pela Lei n° 7.787, de 1989, nem pela Lei n° 8.212, de 1991."

63. Mais que isso, de acordo com a nova ordem constitucional, a natureza juridica da
exagdo corresponde a uma contribui¢do de intervencdo no dominio econdmico, com a
finalidade especifica de promogao da reforma agraria e de colonizacédo, visando atender
aos principios da fungdo social da propriedade e a diminui¢do das desigualdades
regionais e sociais.’

64. Ha, por conseguinte, uma referibilidade apenas indireta quanto & sujeicdo passiva,
em que os contribuintes eleitos pela lei ndo sdo necessariamente os beneficiarios diretos
do resultado da atividade estatal que se busca implementada com o tributo.

65. Vé-se que a sujeicdo passiva da contribuicdo ao Incra ndo oferece maiores
dificuldades, na medida em que ndo sofreu alteracdo ao longo do tempo, vinculada que
sempre foi, desde a sua origem como adicional da contribuicdo previdenciaria, ao
conceito amplo de empresa previsto no direito previdenciério.

66. De sorte que a recorrente, tendo em vista o art. 15 da Lei n° 8.212, de 1991, amolda-
se ao conceito de empresa para fins de sujeicdo passiva da contribuicdo devida ao Incra.

Sendo assim, ndo merece prosperar o inconformismo da RECORRENTE.

iii) SENAI, SESI e SEBRAE

Quanto a contribuicdo ao SENAI, SESI e SEBRAE, afirma a RECORRENTE que
a natureza da exacdo (contribuicdo) tem como caracteristica exatamente a vinculagdo de sua
receita a uma atividade e a referibilidade dessa atividade com o sujeito passivo. Assim, pelo fato
de ser uma empresa prestadora de servicos, seria absolutamente indevida a cobranga de tais
contribui¢des, que sdo destinadas a 6rgdos direcionados ao “comércio” (sic). Com isso, verifica-
se que a RECORRENTE pretende discutir questdo constitucional do tributo (vinculagdo e
referibilidade), o que ndo pode ser realizado nesta via. Referida questdo ja foi decidida

! Nessa linha de entendimento, entre tantos outros, indico 0 Recurso Especial (REsp) n° 977.058/RS, da relatoria do
Ministro Luiz Fux, julgado pela 1% Secdo em 22/10/2008, na sistematica dos recursos repetitivos.
2 Entre outros, REsp n° 864.378/CE, relatora Ministra Eliana Calmon, julgado pela 22 Turma do STJ em 12/12/2006.
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anteriormente por esta mesma Turma, conforme trecho da ementa abaixo, que é parte do acordao
relatado pela ilustre Conselheira Dione Jesabel Wasilewski.

ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIGOES

Periodo de apuracdo: 01/01/2003 a 30/09/2003

()

SESC. SENAC. SEBRAE. SUJEICAO PASSIVA. EXCLUSAO. IMPOSSIBILIDADE
NA VIA ADMINISTRATIVA.

A alegacdo de que prestadoras de servico ndo podem integrar o pélo passivo da
obrigacdo de pagar contribui¢bes a terceiros, por ndo estarem entre as categorias
representadas pelas entidades em beneficio de quem elas sdo cobradas, equivale a
atribuir a pecha de inconstitucionalidade a legislacdo tributaria, matéria fora do ambito
de competéncia do CARF (Enunciado n° 02 da Simula CARF).

()
(acordédo n° 2201-004.499, de 09/05/2018)

O tema envolvendo a contribuicdo ao SEBRAE merece destaque apenas para ser
esclarecido o que a legislacdo prevé quanto aos sujeitos passivos de tal exacdo, pois a
contribuinte defende ser indevida a sua cobrancga pelo fato dela ndo se enquadrar como sujeito
passivo de tal contribuicdo (Micro ou Pequena Empresa).

O art. 8° da Lei n° 8.029/90, que transformou o Centro Brasileiro de Apoio a
Pequena e Média Empresa — CEBRAE em servico social autbnomo, instituiu em seu 83° o
adicional as aliquotas das contribuicdes sociais relativas as entidades de que trata o art. 1° do
Decreto-Lei no 2.318/1986 (SENAI, SENAC, SESI e SESC):

“Art. 8° E o Poder Executivo autorizado a desvincular, da Administragdo Publica
Federal, o Centro Brasileiro de Apoio & Pequena e Média Empresa - CEBRAE,
mediante sua transformacao em servico social autbnomo.

()

8§ 3° Para atender a execugdo das politicas de apoio as micro e as pequenas empresas, de
promocdo de exportacdes e de desenvolvimento industrial, é instituido adicional as
aliquotas das contribuigdes sociais relativas as entidades de que trata o art. 10 do
Decreto-Lei no 2.318, de 30 de dezembro de 1986, de:

()

Ou seja, os sujeitos passivos da contribuicdo ao SEBRAE s@o exatamente as
mesmas empresas contribuintes para o SESI, SENAI, SESC e SENAC, ndo havendo previsao de
que somente as Micro e Pequenas Empresas seriam sujeitos passivos da contribuicdo ao
SEBRAE, como defende a RECORRENTE.

Conforme exposto, no que diz respeito a referibilidadem, o STJ, quando do
julgamento do REsp 864378/CE, definiu que:

a) a referibilidade direta NAO é elemento constitutivo das CIDE's;
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b) as contribuicbes especiais atipicas (de intervengdo no dominio econémico) sao
constitucionalmente destinadas a finalidades ndo diretamente referidas ao sujeito
passivo, 0 qual ndo necessariamente é beneficiado com a atuacéo estatal e nem a ela da
causa (referibilidade). Esse € o traco caracteristico que as distingue das contribuicGes de
interesse de categorias profissionais e de categorias econémicas;

Sendo assim, por possuir natureza juridica interventiva no dominio econémico, a
contribuicdo ao SEBRAE pode ser exigivel da RECORRENTE, ndo havendo que se falar em
referibilidade direta. Portanto, ndo merece prosperar o seu inconformismo.

Por outro lado, uma outra questdo foi levantada pela RECORRENTE: a sua nédo
sujeicdo as contribuicGes SESI e SENAI pelo fato de ser uma empresa prestadora de servicos.

A RECORRENTE alegou que mencionadas contribui¢des “sdo destinadas a
orgaos direcionados ao comércio”; contudo, as contribuicdes ao SESI e ao SENAI sdo devidas —
grosso modo — por empresas do setor industrial.

Contudo, tal afirmacdo chamou a atencdo pois, caso a RECORRENTE seja uma
prestadora de servigcos, como alega, de fato ndo deveria contribuir para o SESI e ao SENAI, mas
sim ao SESC e o SENAC (vinculados ao comércio), conforme ja decidido pelo STJ, de acordo
com a Simula n°® 499, abaixo transcrita:

SUmula 499 - As empresas prestadoras de servigos estdo sujeitas as contribuicbes ao
Sesc e Senac, salvo se integradas noutro servico social.

Ademais, o tema ja foi objeto de inumeros acorddos deste CARF, conforme
abaixo:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/02/1997 a 31/08/2005

()

SESC. SENAC. PRESTADORAS DE SERVICOS.

As empresas prestadoras de servi¢o sdo aquelas enquadradas no rol relativo ao art. 577
da CLT, atinente ao plano sindical da Confederacdo Nacional do Comércio CNC e,
portanto, estdo sujeitas as contribui¢des destinadas ao SESC e SENAC. Precedentes:
REsp. n. 431.347/SC, Primeira Secdo, Rel. Min Luiz Fux, julgado em 23.10.2002; e
AgRgRD no REsp 846.686/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques,
julgado em 16.9.2010.

()

(ac6rdéo n® 2302-003.505, de 02/12/2014)

*kok

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/1999 a 31/12/2004

()

EMPRESA PRESTADORA DE SERVICOS. SALARIO EDUCAGCAO. SESC.
SENAC. INCRA. SEBRAE. CABIMENTO.
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O salério educacdo é devido pelas empresas prestadores de servicos, nos termos do art.
202, § 5°, da Constituicdo Federal. Precedentes do STJ.

As empresas prestadoras de servigos recolhem as contribuicdes para 0 SESC e SENAC,
porquanto enquadradas no plano sindical da Confederacdo Nacional do Comeércio,
conforme a classificacdo do artigo 577 da CLT e seu anexo, nos termos da Stimula n°
499 do STJ.

As empresas prestadoras de servico estdo obrigadas a recolher a contribuicdo para o
SEBRAE, por ser prescindivel a contraprestacdo direta em favor do contribuinte,
conforme decisdo do Supremo Tribunal Federal em processo com repercussdo geral
reconhecida.

O objeto da contribuicdo destinada ao INCRA ¢é custear a politica de reforma agraria,
beneficiando toda a sociedade e ndo somente o meio rural, de modo que é devida
também pelas empresas urbanas. Precedentes do STJ.

()
(acordédo n° 2301-004.373, de 08/12/2015)

No caso, apesar de alegar ser uma prestadora de servigos (0 que legitimaria,
teoricamente, a cobranca para SESC e SENAC), a RECORRENTE esta sendo cobrada nestes
autos pelas contribuicdes ao SESI e ao SENAI. Resta, entdo, saber se a cobrancga objeto destes
autos é a correta.

De acordo com o art. 109 e seguintes da IN 971/2009, as entidades ou fundos para
0S quais 0 sujeito passivo devera contribuir sdo definidas em funcédo de sua atividade econémica,
e as respectivas aliquotas sdo identificadas mediante o enquadramento desta na Tabela de
Aliguotas de acordo com codigo denominado Fundo de Previdéncia e Assisténcia Social (FPAS).

A classificacdo no cddigo FPAS tem por base a atividade principal desenvolvida
pela empresa, assim considerada a que constitui seu objeto social, conforme declarado nos atos
constitutivos e no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica — CNPJ.

O item 02 do relatério fiscal indica que a RECORRENTE tem por objeto social a
atuacdo na area de mineracdo e de geologia, sendo a mesma cedente de méo de obra (fl. 98).

Por outro lado, o CNAE da RECORRENTE indicado DAD (fl. 06) é o 4513-6.
Em consulta a antiga lista do CNAE (vigente a época), tal nUmero correspondia a seguinte
atividade: terraplenagem e outras movimentacdes de terra.

Contudo, ndo foi possivel identificar na lista anexa a IN 971/2009 o codigo FPAS
correspondente a tal CNAE (4513-6). Isto porque, a partir de 2006, a esta classificagdo CNAE
foi alterada para 0 CNAE 2.0.

Em pesquisa na internet, especificamente no site da Secretaria de Fazenda de Belo
Horizonte (http://www.fazenda.pbh.gov.br/iss/cnae/tabela.pdf - acesso em 01/04/2020), foi
possivel encontrar tabela de correspondéncia entre as classificacGes antiga e nova do CNAE.
Assim, foi possivel identificar que o antigo CNAE 4513-6 corresponde aos nimeros 4313-4/00 e
4319-3/00 na classificagdo CNAE 2.0:



http://www.fazenda.pbh.gov.br/iss/cnae/tabela.pdf

FI. 27 do Ac6rddo n.° 2201-006.296 - 22 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 10680.020600/2007-11

CMNAE-Fiscal 1.1 yersio st CNAE 2.0 e subclasses p.ou. ssioa2006) fatug?zs;r:‘t;;e :5 de I

ccdlgo | descrigéo codlgc | descricao Setembro/2006)
4513-5/00 ;eorvr?;::tzieé;n:dzﬂteriz 4313-4/00 * |Obras de &rrapkenagem Execugio de escavagoes diversas para

construgdo

Execugio de escavagdes diversas para

. Terraplenagem & outras . . |Servigos de preparagio do terreno ndo |construgdo, drenagem do solo,

4513-8/00 . C 4.319-3/00 . .. X
movimentagdes de terra especificados anteriorments rebaikxamento de lengois freaticos,

preparagao de locals para mineragao

Tanto que, em consulta ao CNPJ da RECORRENTE, € possivel verificar que ela,
atualmente, indica como atividade principal o codigo 4319-3-00, que corresponde a “Servigos de
preparacdao do terreno nao especificados anteriormente”, o que corrobora com a informagao
acima de que tal codigo corresponde ao antigo CNAE 4513-6 indicado no langamento.

Pois bem, novamente em consulta a tabela anexa a IN 971/2009, constata-se que 0
CNAE 4319-3 corresponde ao codigo FPAS 507. Por sua vez, ao consultar o anexo Il da mesma
IN, verifica-se que tal codigo FPAS deve recolher ao SENAI (1,0%) e ao SESI (1,5%), e ndo ao
SENAC e ao SESC.

No DAD (fls. 06 e ss) verifica-se que a autoridade fiscal indicou corretamente o
cédigo FPAS 507. Portanto, encontra-se correto o langamento dessas contribui¢des devidas a
terceiros.

Il.e. Da Alegacéo de Inaplicabilidade da Taxa Selic
A RECORRENTE alega ser indevida a aplicacdo da correcédo pela SELIC.

No entanto, de acordo com a Sumula n°® 04 deste CARF, sobre os créditos
tributérios, sdo devidos os juros moratérios calculados a taxa referencial do SELIC, a conferir:

“SUMULA CARF N° 4

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre débitos tributarios
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e Custddia - SELIC
para titulos federais.”

Portanto, ndo se pode requerer que a autoridade lancadora afaste a aplicacdo da
lei, na medida em que ndo ha permissdao ou exce¢do que autorize o afastamento dos juros
moratodrios. A aplicagdo de tal indice de correcéo e juros moratdrios é dever funcional do Fisco.

I1.f. Da incluséo de representantes legais

Em seu Recurso Voluntario a contribuinte reapresentou 0s argumentos da
impugnacao sobre a inclusdo dos representantes legais no auto de infracdo, no Relatério dos Co-
Responsaveis — REPLEG (fl. 90). Afirma que o Auditor-Fiscal ndo imputou nenhuma
responsabilidade as pessoas fisicas sobre os débitos em debate, nem tampouco comprovou ter
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verificado o preenchimento dos requisitos previstos nos artigos 134, inciso VII, e 135, inciso I,

do CTN.

Assim, defendeu que devem ser excluidos os ‘co-responsaveis’ indicados no
REPLEG, sob pena de se ‘convalidar’ ulterior indicagdo das pessoas fisicas na Certiddo de
Divida Ativa e propiciar a exigéncia do débito dessas pessoas sem que haja qualquer
demonstracédo de sua responsabilidade nesta esfera administrativa.

No entanto, é preciso esclarecer que dito REPLEG néo atribui responsabilidade
tributéria as pessoas ali indicadas. Sobre o tema, 0 CARF ja decidiu que referido relatorio de
vinculos nem comportam discussdo no ambito do contencioso administrativo fiscal federal,
tendo finalidade meramente informativa. Sobre o tema, transcrevo o teor da Sumula CARF n°

88:

Stmula CARF n° 88

A Relacdo de Co-Responsaveis - CORESP", o "Relatorio de Representantes Legais -
RepLeg" e a "Relagdo de Vinculos -VINCULOS", anexos a auto de infracdo
previdenciario lavrado unicamente contra pessoa juridica, ndo atribuem
responsabilidade tributaria as pessoas ali indicadas nem comportam discussdo no
ambito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente
informativa. (Vinculante, conforme Portaria MF n® 277, de 07/06/2018, DOU de
08/06/2018).

Portanto, ndo merece prosperar o inconformismo da RECORRENTE, néo
merecendo alteracdes o Relatorio de Vinculos anexo ao auto de infragéo.

I11. CONCLUSAO

Em razdo do exposto, voto por DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso
voluntario, nos termos das razdes acima expostas, para:

(i)

(i)

Reconhecer a decadéncia das competéncias compreendidas entre 0s

periodos 02/1997 a 11/2001 (inclusive), mais as competéncias 13/2001 e
03/2002; e

Exonerar o lancamento relativo aos levantamentos FP e FP1.

(documento assinado digitalmente)

Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim


http://idg.carf.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/boletim-de-servicos-carf/portarias-do-mf-de-interesse-do-carf-2018/portarias-mf-277-sumulas-efeito-vinculantes.pdf

